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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

Torna-se público que a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI, inscrita no CNPJ sob o no, 07.471.758/0001-57, por
intermédio de seu Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pela Portaria de Pregoeiro nº , realizará licitação, na  modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MAIOR OFERTA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho
de 2012, do, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução
Normativa   SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de
15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

DATA DA SESSÃO: 29/03/2023

HORÁRIO: 09h:30min, horário de Brasília

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário (mensal)

1 – DO OBJETO

1.1. A licitação tem como objeto a cessão de uso de área física, medindo 5,60m², localizada nas dependências do Campus Professor
Possidônio  Queiroz da Universidade Estadual  do Piauí– OEIRAS - PI,  mais especificamente na Área de Vivência dessa unidade,
visando à instalação de REPROGRAFIA(XEROX), de acordo com as condições e especificações indicadas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A descrição da área física e as imagens do objeto desta cessão constam do Anexo I (Termo de Referência) deste edital.

1.2.1. 1.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as especificações técnicas
constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último.

1.3. A licitação será realizada em único item.

1.4. A proposta de preço do item não deverá ser superior ao preço mínimo fixado na  tabela constante do Anexo I (Termo de
Referência).

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a) com a utilização de sua chave de acesso e
senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados no preâmbulo deste edital

2.2. Critério de Julgamento: MAIOR OFERTA

2.2.1. para obtenção da MAIOR OFERTA foi estabelecido o FATOR DE CORREÇÃO para fins adaptação ao sistema calculado nos 
termos do tópico 5 (detalhamento da proposta) deste edital).

2.3. Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário (mensal)

Código UASG: 929012

CATSERV: 19356

2.2 Não havendo expediente na FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI ou ocorrendo qualquer fato superveniente,
tal como instabilidade do sistema eletrônico COMPRASNET, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a)
Pregoeiro(a) em sentido contrário.

2.2.1 Esta informação estará disposta automaticamente nos canais de comunicação previstos neste ato convocatório.

2.3. Considerando os pressupostos legais do Decreto nº 10.024/2019, e de modo a resguardar a ampla segurança, transparência e
isonomia entre os licitantes, todos os procedimentos inerentes aos certames licitatórios da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PIAUI - FUESPI serão realizados unicamente por meio eletrônico, sendo que nenhum tipo de informação, esclarecimento, dúvida ou



outras  questões,  será  tratado mediante  contatos  do tipo telefônico  ou  presencial.  Os  contatos  deverão se  limitar  ao  endereço
eletrônico  cpl@uespi.b  r     quando se tratar de períodos antecedentes ao término da fase de disputa de lances. Após esta fase, as
manifestações deverão ocorrer preferencialmente por meio do sistema eletrônico COMPRASNET ou por meio do referido endereço
eletrônico, devendo seguir as orientações do(a) Pregoeiro(a).

3. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA PREGÃO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br,
por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica  a responsabilidade do licitante ou de seu representante  legal  e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.6. Da participação no Pregão

3.6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

3.6.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.6.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR desta licitação os interessados:

3.6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.6.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente;

3.6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

3.6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

3.6.2.5.1. O subitem anterior não se aplicará no caso de empresas em recuperação judicial que já tenham tido seus planos de
recuperação aprovados.

3.6.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

3.6.2.7. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017)

3.7. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os
serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a
organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos
constitutivos.

3.8. Será vedada a concessão à pessoa física ou pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

I. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

II. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão concedente.

3.8.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

3.9. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de
empregado da futura CONCESSIONÁRIA que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
neste órgão concedente.

3.10. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,
relativo às seguintes DECLARAÇÕES:

I- que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

I.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá
o prosseguimento no certame;

II. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

III.  que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 



exigências editalícias;

III.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

IV.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

V. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 
2009.

3.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

4.1. Até 3 (três) dias  úteis  anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,  qualquer pessoa,  física  ou jurídica,  poderá
impugnar o ato convocatório deste Pregão exclusivamente através do endereço eletrônico cpl@uespi.br, até às 18h00min, no horário
oficial de Brasília/DF.

4.2. O(A) Pregoeiro(a), com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus
Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois)
dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

4.2.1.. A impugnação não possui efeito suspensivo.

4.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao(à) Pregoeiro(a) até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da
sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: cpl@uespi.br.

4.4. O(A) Pregoeiro(a), com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus
Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos da Instituição, responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento dos pedidos.

4.4.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a Administração.

4.4.5.. Não serão consideradas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos encaminhados para outros endereços eletrônicos
que não o supramencionado.

4.5. Serão imediatamente descartados pedidos de esclarecimentos que intencionem análise prévia de documentações ou descrições
de modelos de produtos que o licitante almeja apresentar e/ou ofertar para a disputa do certame licitatório, haja vista que todas as
análises serão efetuadas estritamente em momento oportuno, conforme o estabelecido no instrumento convocatório e de acordo
com o princípio do julgamento objetivo.

4.6. Todas as respostas referentes às impugnações e/ou aos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas exclusivamente nos
sítios www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.uespi.br, cabendo aos licitantes a responsabilidade de acompanhar as respostas e
respectivos encaminhamentos nesses canais indicados.

4.6.1. Não cabe ao Pregoeiro qualquer responsabilidade por quaisquer desconhecimentos, por parte dos licitantes, decorrentes do
não acompanhamento das informações prestadas nos sítios acima mencionados.

4.7. O Pregoeiro não encaminhará respostas a impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos ao endereço eletrônico do requerente,
com vistas a promover a ampla transparência a todos que tenham interesse no acesso a informações relativas aos certames
licitatórios. As respostas serão disponibilizadas nos sítios indicados no item 4.6.

4.8. É indispensável que, previamente ao envio de quaisquer pedidos de esclarecimentos, o licitante consolide uma leitura plena e
atenta do Edital e de seus Anexos, de modo que possa dirimir eventuais dúvidas ou, caso necessário, possa formulá-las e encaminhá-
las de maneira conjunta.

4.9.1. Antes do envio de qualquer pedido de questionamento o licitante deverá acessar os canais de comunicação citados nos item 4.6
de modo a verificar se as eventuais dúvidas que possa ter suscitado já não estejam esclarecidas por meio de encaminhamentos
anteriormente recebidos, otimizando, assim, sua análise do edital e evitando a duplicidade de requerimentos.

4.10. O Edital e seus respectivos Anexos serão disponibilizados no mesmo formato a todos os licitantes nos sítios indicados no item
4.6.

4.10.1. Caso o sistema eletrônico COMPRASNET não comporte algum Anexo do Edital, os arquivos serão disponibilizados através de
link de acesso que será disponibilizado nos sítios acima mencionados, sendo que não serão atendidas quaisquer solicitações, por
parte dos licitantes,  de envios de arquivos em formatos distintos daqueles inicialmente fornecidos,  não cabendo insistências ou
contatos telefônicos.

4.11. Os licitantes que desejarem obter informações concernentes ao(s) atual(is) prestador(es) de serviço ou fornecedor(es) do objeto
referente  ao presente certame,  deverão requerer tais  informações  por meio dos canais  de acesso  à informação da FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI ou diretamente aos departamentos ou unidades responsáveis pelas fases de execução
do objeto, não cabendo ao Pregoeiro e sua equipe de apoio prestar esclarecimentos nesse sentido.

4.11.1. Questionamentos direcionados neste sentido serão automaticamente descartados sem qualquer menção, uma vez que não
estão relacionados a elementos do ato convocatório ou ainda, em diretrizes que subsidiem informações necessárias para a correta
elaboração da proposta por parte dos interessados em nossos certames. Assim, fica desde já respondido por este item
o posicionamento quanto a eventuais encaminhamentos com este teor.

5. DAS DECLARAÇÕES E DA PROPOSTA EXCLUSIVAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET

5.1. No momento do cadastramento da proposta e dos documentos de habilitação, antes da abertura do certame, o licitante deverá



apresentar eletronicamente, em campo próprio do sistema eletrônico COMPRASNET e de acordo com as marcações disponíveis (SIM  ou
NÃO), as declarações relacionadas nas alíneas a seguir:

a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 (declarar “NÃO”,  conforme
explicitado no item 9.1).

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.

c) Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

d) Declaração de não possuir  em seus quadros trabalhadores menores de 18 (dezoito)  anos executando atividades em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho aos menores de 16 (dezesseis anos), salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos, nos termos do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e do art. 27, V da Lei nº 8.666/1993.

e) Declaração de elaboração independente de proposta, nos termos da Instrução Normativa nº 2 do SLTI/MPOG, de 16 de setembro de
2009.

f) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

5.1. Da Proposta de Preço detalhada:

5.1.1. A especificação e Valor Estimado Mensal da Cessão do espaço físico objeto desta licitação consta da Tabela do Termo de
Referência- Anexo I de edital :

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

VALOR DE
REFERÊNCIA
MENSAL

Fator de 
Correção 
Máximo – (valor 
a ser inserido no 
comprasnet, 
calculado 
conforme tabela 
do item 5.1.2.1 
deste edital).

1
Campus Professor Possidônio Queiroz da 
Universidade Estadual do Piauí (Reprografia) ÁREA M² 5,60 R$ 68,00 R$ 932,00

5.1.2. Para fins de avaliação das propostas de preços pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa licitante deverá apresentar a sua proposta de
preços detalhada, CONFORME INSTRUÇÕES dos subitens seguintes.

5.1.2.1. Deverá ser consignado no campo apropriado do sistema eletrônico a OFERTA MENSAL PARA UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO
CONCEDIDO PELA FUESPI -Campus Oeiras, EXPRESSA ATRAVÉS DO FATOR DE CORREÇÃO (FC) a ser calculado da seguinte forma:

 FC(FATOR DE CORREÇÃO) = 1.000,00(valor instituído para mensuração da OFERTA mínima aceitável pela administração)
– o VMO (valor mensal ofertado).

(Exemplo: Para um licitante que desejasse propor um valor de 68,00 reais(oferta mensal mínima aceitável para a
cessão neste certame) teríamos o seguinte resultado(FC):

FC = 1.000,00 – 68,00(VMO) = 932(resultado/valor a ser cadastrado no sistema de disputa)

Quanto MENOR for o valor do FATOR DE CORREÇÃO (valor a ser registrado no COMPRASNET), maior será o
valor mensal a ser pago pela utilização do imóvel. Ou seja, cada redução no valor do FATOR DE CORREÇÃO (FC)
corresponderá em um aumento no Valor Mensal Ofertado (VMO) para a cessão:

FC = 1.000,00 – 69,00(VMO) = 931(resultado/valor a ser cadastrado no sistema de disputa) FC = 1.000,00

– 70,00(VMO) = 930(resultado/valor a ser cadastrado no sistema de disputa) FC = 1.000,00 – 72,00(VMO)

= 928(resultado/valor a ser cadastrado no sistema de disputa)

.... Até a finalização da disputa....

Como exemplificado, o LANCE será o resultado do FC(FATOR DE CORREÇÃO) 1.000,00 – o VMO (valor mensal ofertado pelo licitante).



5.1.2.2. O chamado “fator de correção” foi adotado para adaptação ao sistema informatizado de licitações da modalidade
licitatória pregão eletrônico, a fim de viabilizar a adoção do critério “MAIOR OFERTA”, já que o aludido sistema não permite a
oferta de lances superiores aos últimos registrados (e sim inferiores).

5.1.3. Assim, o vencedor será o licitante que apresentar o menor FATOR DE CORREÇÃO (FC).

5.2. Os preços propostos referem-se apenas ao valor do espaço a ser concedido.

5.2.1. Quaisquer despesas decorrentes da utilização do imóvel deverão ser suportadas pelo concessionário, tais como tarifa de água,
energia e quaisquer outros encargos que por ventura venha ser cobrados.

5.3. Conforme MODELO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO III), deverá constar na proposta o valor da oferta
mensal e Anual para a utilização dos espaços concedidos FUESPI.

5.4. NÃO SERÃO PERMITIDAS OFERTAS INFERIORES AOS VALORES MÍNIMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I (TERMO DE REFÊNCIA). Ou
seja, consequentemente, NÃO SERÃO PERMITIDAS OFERTAS que sejam superiores ao Fator de Correção(FC) mínimo considerando
o exemplo da tabela acima, qual seja: FC = 1.000,00 – 68,00(VMO) = 932(Oferta mínima aceitável).

5.5. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital e demais anexos.

5.6. Os licitantes deverão observar as orientações expostas nos subitens precedentes também no que se refere às disputas da fase de
lances.

5.7. Nos valores propostos pelo licitante deverão estar incluídos todos os custos com mão de obra, tributos, equipamentos, seguros e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

5.8. O valor mínimo mensal que serve de referência foi obtido por meio de pesquisa de preços com a média das contraprestações
cobradas em Termos de Cessão de Uso de outras Reprografias localizadas no Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade
Estadual do Piauí  – OEIRAS-PI e da média de aluguéis de imóveis comerciais da região, sendo que esta pesquisa foi  anexada ao
Processo licitatório referenciado.

5.9. Ocorrendo diferenças entre as especificações descritas no presente Edital e a descrição publicada no sistema eletrônico
COMPRASNET, prevalecerão as constantes deste Edital, publicado no endereço eletrônico www.uespi.br .

5.10. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa proponente deverá ser o mesmo da que efetivamente utilizará a área
cedida.

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nela contida, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência (Anexo I), assumindo a cessionária o compromisso de executar o objeto deste edital e seus anexos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução da cessão, promovendo, quando requerido, sua substituição e, assim, atendendo fielmente aos preceitos
estabelecidos no ato convocatório.

5.12. Caberá aos interessados sanarem eventuais dúvidas previamente a abertura do certame, de modo que alegações posteriores
por desconhecimento ou dúvidas de interpretações não serão motivos para o descumprimento das obrigações previamente elencadas
no ato convocatório.

5.12.1. Todos os esclarecimentos deverão ser encaminhados em consonância com as diretrizes do item 4 deste edital.

5.13. – Do preenchimento da Proposta

5.13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.13.1.1. Valor mensal e Total/anual da Cessão.

5.13.1.2. Também deve constar a descrição   do   objeto,   contendo   as   informações   similares   à   especificação   do   Termo
de Referência(anexo I do presente edital).

5.14. Na elaboração de sua proposta e lances, o licitante deve considerar 02 (duas) casas decimais.

5.15. Após a etapa de lances, na fase de aceitação, o(a) Pregoeiro(a) aplicará o lance vencedor à fórmula para a apuração do Valor
mensal e Anual da Cessão.

5.16. As propostas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.17. Nos valores propostos pelo licitante deverão estar incluídos todos os custos com mão de obra, tributos, equipamentos, seguros
e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

5.18. Ocorrendo diferenças entre as especificações descritas no presente Edital e a descrição publicada no sistema eletrônico
COMPRASNET, prevalecerão as constantes deste Edital, publicado no endereço eletrônico www.uespi.br .

5.19. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa proponente deverá ser o mesmo da que efetivamente utilizará a área
cedida.

5.20. O prazo de validade das propostas comerciais será de 60 (sessenta ) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida neste Edital, salvo o disposto no item 12.7 do presente Edital.

5.21. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nela contida, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência (Anexo I), assumindo a cessionária o compromisso de executar o objeto deste edital e seus anexos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à



perfeita execução da cessão, promovendo, quando requerido, sua substituição e, assim, atendendo fielmente aos preceitos 
estabelecidos no ato convocatório.

5.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência.

5.23. Todos os esclarecimentos deverão ser encaminhados em consonância com as diretrizes do item 4 deste 

edital. 6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do  sistema Comprasnet,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Os critérios de aceitabilidade das propostas estão indicados, com
detalhes, no item 10 do Edital, e os critérios de habilitação das empresas estão indicados no item 11 do Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

6.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.3.1. Destaca-se, assim, a manutenção do sigilo quanto à identificação do licitante até o encerramento da fase de lances, uma vez
que o(a) Pregoeiro(a) por funcionalidade restrita do  sistema Comprasnet  não detém qualquer acesso a tais documentos inseridos
pelos licitantes até a conclusão da respectiva fase.

6.4. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já
apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo
indicado no §2º do Art. 38 do Decreto 10.024/2019, sendo este de 2 (duas) horas.

6.4.1. É oportuno salientar que não se enquadra nessa possibilidade o envio de documentação habilitatória, a qual deve ser enviada,
obrigatoriamente, junto com a proposta, antes da abertura do certame.

6.4.2. Consideram-se como documentos  complementares  à  proposta e  a  habilitação dos  licitantes  aqueles  tratados  de maneira
adicional  pelo(a)  Pregoeiro(a)  no transcurso  do pregão,  ou  seja,  aquela  documentação não prevista  inicialmente no edital  para
inserção no sistema Comprasnet. Por tal razão, tal documentação está sendo tratada como complementar.

6.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas e habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e
lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

6.5.1. Considerando os pressupostos do ato de diligenciar, o(a) Pregoeiro(a) poderá dotar-se desta prerrogativa no transcurso das
sessões para, com base no §3º do Art. 43 da Lei nº 8.666/1993, convocar o licitante detentor da melhor proposta para efetuar ajustes
ou correções em sua proposta e/ou documentos, atribuindo-lhe um prazo para o atendimento desta correção/ajuste, sob pena de
desclassificação/inabilitação no caso de não atendimento da solicitação.

6.5.2. O prazo citado no subitem anterior não se confunde com a prerrogativa citada no item 6.4, uma vez que a tratativa deste
subitem reporta-se à mera diligência referente à documentação já apresentada pelo licitante, não se traduzindo no direito de remessa
complementar, assim, o licitante deverá atender rigorosamente ao prazo que vier a ser definido pelo(a) Pregoeiro(a), que será de no
mínimo 30 (trinta) minutos, podendo ser convocado tanto pelo sistema COMPRASNET ou através de seu e- mail, registrado no SICAF.

6.6. Na proposta comercial dos licitantes, recomenda-se a inserção dos seguintes dados mínimos observado o MODELO PARA
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO III):

a) Razão Social.
b) Endereço completo (incluindo CEP).
c) Telefone comercial e celular (se houver).
d) Número do CNPJ/MF, inscrição estadual e inscrição municipal.
e) E-mail comercial da empresa.
f) Dados do Representante Legal que irá firmar a contratação, tais como: nome completo, RG e CPF, números telefônicos fixo e móvel e 
endereço eletrônico (e-mail).
g) Especificação detalhada e completa do objeto ofertado, que não poderá divergir do termo de referência.
h) Valores unitários (mês) e a totalização (anual) do item.
i) Validade da proposta que deverá ser de 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura do certame; havendo a menção diferenciada 
deste prazo, o mesmo será desconsiderado e prevalecerá a regra estabelecida nesta alínea como condição de participação, não sendo, 
assim, motivo para desclassificação da proposta no caso de divergência.
j) Número do pregão e nome da instituição FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI – FUESPI.

6.7. Não havendo a apresentação de proposta no sistema COMPRASNET, como um Anexo, será considerada, para fins de análise, a
proposta registrada diretamente nos campos próprios do sistema COMPRASNET.

6.7.1. O pregoeiro(a), a qualquer tempo, poderá solicitar por meio do sistema COMPRASNET ou, se for o caso, através do e-mail do
licitante cadastrado no SICAF que proceda com o envio do documento denominado de proposta comercial, no qual deverão estar
presentes todos os dados elencados no item anterior.

6.7.1.1. É oportuno destacar que a presente orientação reporta-se única e exclusivamente ao documento de proposta comercial.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

7.1. Na data e horário previstos neste Edital terá início a sessão pública do Pregão com a divulgação das propostas de descontos e
início da etapa de lances no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.



7.2. Os licitantes deverão acompanhar as operações no sistema eletrônico Comprasnet durante todas as sessões públicas do Pregão,
mesmo após o encerramento da etapa de lances, ficando responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios por sua
desconexão ou pela inobservância de quaisquer mensagens ou avisos emitidos pelo sistema.

7.3. O(A) Pregoeiro(a) analisará as propostas apresentadas, com a prerrogativa de desclassificar motivadamente aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real  por todos os
participantes.

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7. A proposta que identificar o licitante será desclassificada.

7.7.1. Aplica-se aos casos para a identificação nas propostas inseridas nos campos específicos do sistema  Comprasnet, não se
confundindo com a exigência estampada no item 6.6 deste edital.

7.7.2. O licitante não poderá adotar qualquer menção que possa identificá-lo previamente a conclusão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
no Edital.

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor SUPERIOR ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de R$ 1,00 (um real).

8.5. Do Modo de Disputa: Aberto

8.5.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.5.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.5.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.5.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.6. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.

8.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.9.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

8.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário( (mês) do item.

8.10.1. Para a utilização do espaço concedido nas dependências da FUESPI no de Campus Oeira-PI, os lances deverão ser ofertados
pela MAIOR OFERTA MENSAL POR ITEM, EXPRESSA ATRAVÉS DO FATOR DE CORREÇÃO (FC), A SER CALCULADO NA FORMA

PREVISTA NO SUBITEM 5.2.2.1 DESTE EDITAL.

8.10.2. O vencedor será o licitante que apresentar o menor FATOR DE CORREÇÃO (FC).

8.10.2.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,  procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

9.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco
por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.



9.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

9.2.1. Caso a MICROEMPRESA OU A EMPRESA DE PEQUENO porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

9.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº
8.666, de 1993, assegurando-se a preferência.

9.4. No que tange à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, será aplicado o tratamento diferenciado e favorecido aos licitantes
devidamente enquadrados como ME/EPP/MEIs, observado o disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores
alterações.

9.4.1. O licitante enquadrado como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 3º, incisos I e II, da
Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, que pretender se beneficiar, quanto à habilitação jurídica e à
regularidade fiscal, do regime diferenciado e favorecido previsto na referida Lei, deverá apresentar o documento relacionado na
alínea “a” do item 11.8 deste Edital, concomitantemente com a sua proposta e documentos de habilitação, conforme dispõe o item
6.1.

9.4.2. O licitante enquadrado no regime diferenciado e favorecido das ME/EPP/MEIs que não apresentar o documento previsto no
subitem anterior poderá participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com os licitantes não enquadrados
neste regime.

10. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas no edital e seus anexos.

10.2. Caso haja negociação de preços e/ou necessidade de envio de documentos complementares, a depender do caso concreto e
da efetiva necessidade, será concedido o prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) via sistema
COMPRASNET, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação e/ou dos documentos
complementares.

10.2.1. O prazo elencado anteriormente somente será concedido nos casos em que o(a) Pregoeiro(a), por meio do chat do sistema
COMPRASNET, venha efetivamente solicitar o documento de proposta adequada ao último lance ofertado, o que poderá ser
substituído a critério do(a) Pregoeiro(a) pelos registros no sistema operacional do pregão.

10.2.2. A cessão do prazo de  2 (duas) horas  não se aplica para o envio de documentação obrigatória, ou seja, aquela já prevista
inicialmente no edital.

10.2.3. O referido prazo somente será aplicado para a remessa de documentos no âmbito de diligências e que versam sobre a
complementação da análise do(a) Pregoeiro(a) a respeito dos documentos já inseridos pelo licitante anteriormente, ou seja, não se
confundem com documentos obrigatórios.

10.2.4. A prática de diligenciar, sustentada com base no §3º do Art. 43 da Lei nº 8.666/1993, realizada pelo(a) Pregoeiro(a) durante
qualquer fase do certame, não confere ao licitante o prazo de 2 (duas) horas para se manifestar quanto as eventuais convocações no
chat ou atendimento de diligências proferidas por meio de encaminhamentos direcionados ao e-mail do licitante, nos moldes
previstos nos subitens 6.5.1 e 6.5.2.

10.3. No caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da proposta comercial ajustada ou qualquer outro
documento complementar que possa vir a ser solicitado ao longo das sessões utilizando-se do sistema eletrônico COMPRASNET, a
documentação poderá ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico: cpl@uespi.br, no prazo estabelecido pelo(a)
Pregoeiro(a), sendo que tal documentação será divulgada com vista franqueada aos participantes, no endereço constante neste
Edital.

10.3.1. Qualquer documentação recebida fora do prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) será considerada intempestiva para fins de
julgamento, mesmo que por remessa diretamente no endereço eletrônico citado no item 10.3.

10.4. O critério de julgamento das propostas será a MAIOR OFERTA,  EXPRESSA ATRAVÉS DO FATOR DE CORREÇÃO (FC), A SER
CALCULADO NA FORMA PREVISTA NO SUBITEM 5.2.2.1 DESTE EDITAL.

10.4.1. Finalizada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) aplicará ao lance vencedor à fórmula apresentada no item 5.2.2.1 deste
edital para a apuração do valor  mensal ofertado.

10.5. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para a contratação no edital, e verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto no item 11 do edital.

10.5.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá realizar questionamentos no chat e definir um prazo para manifestação, que será de no mínimo 10
(dez) minutos, e deverá ser obedecido pelo licitante, sob pena de desclassificação.

10.5.2. Saneamento de dúvidas, por parte do(a) Pregoeiro(a) e/ou da Equipe de Apoio, que não envolvam o envio de documentação
complementar, como, por exemplo, questionamentos técnicos acerca das especificações do objeto ofertado, não se enquadram na



cessão do prazo de 2 (duas horas) mencionado no item 10.2. Cabe aos licitantes a atenção ao chat do sistema COMPRASNET durante
todas as etapas do certame, sendo a eles atribuída a responsabilidade pela possível intempestividade e
consequente desclassificação/inabilitação.
10.5.3. Estes questionamentos elencados no subitem anterior encontram assento no §3º do Art. 43 da Lei nº 8.666/1993 e sustentam-
se como diligências processuais, prerrogativa a ser operacionalizada a qualquer tempo pela Administração, não conferindo ao licitante
o direito de atendê-la no prazo 2 (duas) horas, todavia, será assegurado um prazo mínimo de 10 (dez) minutos para manifestação.

10.5.4. A não manifestação do licitante a qualquer diligência do(a) Pregoeiro(a), dentro do prazo estabelecido, seja via chat ou e-mail,
poderá acarretar na sua desclassificação.

10.6. Não se aceitará proposta que resulte em valores unitário ou global inferiores aos valores mínimos fixados neste Edital e
anexos ou em preços manifestamente inexequíveis.

10.6.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.7. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá temporariamente o Pregão para que seja analisada a compatibilidade da
proposta ofertada com as características e condições constantes do presente Edital,  podendo, a critério da equipe técnica do
Pregão, serem solicitadas informações técnicas dos serviços.

10.7.1. Ocorrendo a suspensão prevista no item anterior, o(a) Pregoeiro(a) notificará os participantes da data e horário de reabertura
do Pregão para conclusão da etapa de aceitação das propostas e consequente início das demais etapas do certame.

10.9. A desclassificação de uma proposta por incompatibilidade com as especificações descritas no Anexo I (Termo de Referência)
poderá, conforme caso e a juízo do(a) Pregoeiro(a), ser precedida de pareceres técnicos da equipe de apoio do Pregão, ou de técnicos
pertencentes ao quadro de pessoal da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI -  FUESPI ou, ainda, de pessoas físicas ou
jurídicas externas a ela.

10.10. Se a proposta que apresentou a maior oferta não for aceitável  ou se o licitante não atender às exigências de habilitação
contidas no item 11 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às exigências deste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação e a análise da proposta, o(a) Pregoeiro(a) irá analisar a
documentação de habilitação do licitante detentor da melhor proposta.

11.2. Destaca-se que, conforme previsto no item 6.1, após a divulgação do edital no sítio eletrônico e até a abertura do certame, os
licitantes já deverão ter encaminhado, exclusivamente por meio do sistema COMPRASNET, os documentos referentes à Proposta
Comercial juntamente com os documentos de habilitação exigidos neste edital.

11.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes bancos de dados:

11.3.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

11.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

11.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

11.3.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU).

11.3.5. Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí (CADUF);

11.3.6. Cadastro de Impedidos de Contratar com o Serviço Público emitido pelo TCE-PI.

11.4. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo Pregoeiro em qualquer momento do procedimento 
licitatório.

11.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da PESSOA FÍSICA ou EMPRESA LICITANTE e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.

11.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.5.1. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros..

11.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

11.6.1. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

11.6.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômica e financeira, conforme o
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

11.7.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes durante todo o
transcurso licitatório, ou encaminhar via sistema COMPRASNET, no momento do cadastramento da proposta, a respectiva



documentação vigente.

11.7.2. O descumprimento do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019

11.8. Caso o(a) Pregoeiro(a) não obtenha sucesso na consulta aos sítios eletrônicos no momento da habilitação, como por exemplo, a
certidão não esteja disponível em tais meios de consulta e não tenha sido anexada pelo licitante, automaticamente o julgamento será
pela inabilitação.

11.9. O licitante poderá optar em anexar conjuntamente suas certidões quando do momento do cadastramento de seus
documentos e propostas no sistema COMPRASNET, de modo a evitar inconvenientes ou inviabilidade de acesso a estes
documentos, que possam resultar em sua inabilitação, caso seu cadastro não esteja efetivamente atualizado junto ao SICAF.

11.10. Todos os documentos de habilitação complementares, solicitados pelo(a) Pregoeiro(a) após o julgamento da proposta, deverão
ser apresentados em formato digital, via sistema COMPRASNET, no prazo de 2 (duas) horas contadas da solicitação do(a)
Pregoeiro(a).

11.10.1. No caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da documentação pelo sistema eletrônico
COMPRASNET, a documentação poderá ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico: cpl@uespi.br, no prazo estabelecido
no caput, sendo que tal documentação será divulgada com vista franqueada aos participantes, no endereço constante neste Edital.

11.10.2. Depois de transcorrido o prazo estabelecido no caput, ou a confirmação de envio dos documentos solicitados, via chat do
sistema COMPRASNET, por parte do licitante, não serão considerados para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio de
documentos de habilitação que deveriam/poderiam ter sido remetidos anteriormente.

11.11. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

11.11.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,  todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

11.13. Em relação à apresentação de documentação em língua estrangeira pelos licitantes, serão exigidos: 

11.13.1. Os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser apresentados na forma exigida neste edital, preferencialmente
acompanhados por tradução livre, sob pena de inabilitação.

11.13.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do Contrato, os documentos de que tratam estas
exigências deverão ser traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados, nos termos dispostos no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.14. Os referidos documentos citados no subitem anterior deverão ser apresentados pelo licitante vencedor no prazo estipulado
para assinatura do  Termo de Cessão, sob pena das sanções previstas no edital. 

11.15.  Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar as declarações indicadas no item 5 do edital no momento do
cadastramento da proposta, exclusiva e eletronicamente em campo próprio do sistema eletrônico COMPRASNET.

11.16. Caso o licitante esteja com a documentação desatualizada perante o cadastro no SICAF, ou não constem tais informações,
deverá  encaminhar  juntamente  com  a  proposta  comercial  nos  moldes  do  item  6.1,  a  documentação  de  habilitação  para
atendimento deste edital, conforme elencado:

11.16.1 . Para Habilitação Jurídica 

11.16.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais e demais documentos
exigidos.

11.16.1.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is) pela empresa para praticar atos junto à
Administração Pública. 

11.16.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

11.16.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  ato constitutivo, estatuto
ou contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores; 

11.16.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no
caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.16.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.16.1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

11.16.1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

11.16.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 11.16.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

11.16.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 



11.16.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.16.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  11.16.2.3.

11.16.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.16.2.5.  prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

11.16.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre; 

11.16.2.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei. 

11.16.3. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

11.16.3.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

11.16.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, que
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.16.3.2.1.  no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referente ao período de existência da sociedade;  

11.16.3.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

11.16.3.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)
e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

 11.16.3.3.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 5% (cinco
por cento) do valor estimado da concessão ou do item pertinente.11.17. Outros documentos de habilitação a serem apresentados
pelos  licitantes  –  Independente  do  cadastro  junto  ao  SICAF  (estes documentos  deverão  ser  apresentados  previamente  e,  em
consonância com o disposto no item 6.1, sob pena de inabilitação do licitante): 

a) Prova de capacidade técnica da empresa, mediante a apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e
compativel ao objeto descrito no Termo de Referência(anexo I deste Edital).

a.1). A empresa deverá comprovar através de seu Contrato Social Vigente que possui atividade econômica principal ou secundária
compativel com o objeto desta licitação.

b) Declaração de vistoria ao local onde o serviço a ser contratado será prestado.

b.1). A visita técnica é facultativa, podendo o licitante realizá-la por intermédio de representante legal, devidamente qualificado para
esse fim. Optando pela visita, o licitante deverá apresentar uma declaração, nos termos do modelo constante do Anexo IV do Edital,
constando assinatura de servidor da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI para sua validação.

b.2). Caso o licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar DECLARAÇÃO, nos termos do Anexo V do edital, em que
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a concedente.

b.3). Informações sobre o local de execução do objeto para a realização da visita técnica poderão ser obtidas junto à Unidade de
Apoio Operacional do Campus Professor Possidônio Queiroz na cidade de Oeiras- PI, pelo e-mail: direcao@ors.uespi.br ou
harlohomem@ors.uespi.br.

11.18. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham
expressamente o prazo de validade, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI convenciona o prazo como sendo de
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de o licitante comprovar que o documento tem prazo de
validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.



11.19. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

11.20. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

11.21. De acordo com as informações constantes neste edital, Não serão aceitos documentos inelegíveis, fora de prazo ou enviados
por qualquer outro meio que não seja os elencados neste instrumento.

11.21.1. Caso o(a) Pregoeiro(a), por algum motivo excepcional, solicite o encaminhamento de algum documento por remessa por 
outro meio não elencado neste edital, tal requerimento será registrado no chat do sistema eletrônico COMPRASNET.

11.22. Os documentos de cunho habilitatório já constantes do SICAF poderão deixar de ser juntados pelo licitante desde que 
estejam e mantenham-se devidamente atualizados no curso do certame e contenham todas as informações exigidas no Edital

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá,
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico COMPRASNET, manifestar sua intenção de recurso, com
registro da síntese de suas razões.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item anterior, levará a
decadência do direito de recurso e consequente adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.

12.3. O(A) Pregoeiro(a) examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do
sistema.

12.4. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo próprio do sistema, no prazo
de 3 (três) dias,  ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar contrarrazões via sistema e em igual
prazo, contado a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

12.5. No caso de comprovada inviabilidade no envio dos recursos e/ou das contrarrazões via sistema COMPRASNET, o licitante deverá
encaminhar a documentação para o e-mail:  cpl@uespi.br,  dentro do prazo mencionado no item 12.4, juntamente com o respectivo
registro de indisponibilidade do sistema.

12.6. Os recursos rejeitados pelo(a) Pregoeiro(a) serão apreciados pela autoridade competente.

12.7. O recurso contra o resultado da licitação terá efeito suspensivo no tocante ao item do objeto ao qual o recurso se referir,
inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade
competente.

12.8. O acolhimento do recurso implicará apenas na invalidação dos atos que não podem ser aproveitados.

12.9. Caso o licitante possua dúvidas a respeito da forma de interposição dos recursos administrativos no sistema COMPRASNET ou
em relação aos prazos legais, o CPL orienta que o mesmo consulte o manual do fornecedor disponível no portal COMPRASNET, o qual
contempla todas as orientações referentes a esse direito do licitante, bem como consulte as legislações que versam sobre a
modalidade licitatória em disputa, não cabendo ao(à) Pregoeiro(a) prestar esclarecimentos adicionais acerca desse tema.

12.10. Da Reabertura da Sessão Pública

12.10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de
Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail,  ou,  ainda, fac-símile,  de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação
caberá à autoridade competente para homologação.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento
licitatório.

13.3. Depois da homologação deste certame, a convocação da Adjudicatária será procedida por meio de Notificação para, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis contado de seu recebimento, assinar o Termo de Cessão de Uso, sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

13.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminhá-lo  para assinatura,  mediante  correspondência  postal  com aviso  de recebimento (AR)  ou  meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.



13.4. O Termo de Cessão de Uso deverá ser assinado pelo representante legal da Adjudicatária, com poderes expressos e com a
apresentação de documento que comprove tal investidura.

13.5. No ato da assinatura do Termo de Cessão de Uso, a Adjudicatária deverá:

a) Fornecer ao órgão fiscalizador da Administração a relação nominal dos empregados que prestarão os serviços e os respectivos registros 
trabalhistas, bem como endereço residencial, se solicitado pela Administração.

b) Indicar o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao setor 
incumbido da fiscalização da cessão.

c) Apresentar, se for o caso, tabela de serviços e respectivos preços para aprovação pela unidade de Apoio Operacional do Campus Professor 
Possidônio Queiroz na cidade de Oeiras- PI ou da Pró-Reitoria de Administração-PRAD/FUESP.

13.6. Caso a Adjudicatária não assine o Termo de Cessão de Uso na forma proposta, à Administração reserva-se o direito de convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto a valores.

13.7. Havendo necessidade da realização de obras e benfeitorias que impliquem aprovação de projetos específicos, a Adjudicatária
somente será convocada para assinar o Termo de Cessão de Uso mediante prévia aprovação do projeto pela FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI, conforme orientações expressas no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.

13.7.1. Após a aprovação do projeto pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI e atendidas as condições
estabelecidas do Anexo I (Termo de Referência), a Adjudicatária será convocada por meio de notificação via correio, com aviso de
recebimento, para assinar o Termo de Cessão de Uso no prazo de 5 (cinco) dias.

13.8. Se a Adjudicatária tiver informado em sua proposta comercial que a prestação dos serviços objeto da cessão se dará através de
sua filial,  em fase de constituição, no momento da assinatura do Termo de Cessão de Uso a Adjudicatária deverá apresentar os
documentos oficiais de constituição da filial e as certidões negativas respectivas.

13.8.1. No Termo de Cessão de Uso deverá ficar configurado o CNPJ da matriz e da filial, com os respectivos endereços e responsáveis
legais, em face da adjudicação ter ocorrido com o CNPJ da matriz.

13.9. Como condição para celebração do Termo de Cessão de Uso, a Adjudicatária deverá manter todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

14. DAS CONDIÇÕES DA CESSÃO DE USO

14.1. Os serviços relativos a esta Cessão de uso deverão ser executados conforme as condições, local e horários indicados no Anexo I
(Termo de Referência).

14.2. A área objeto desta cessão destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, sendo expressamente vedado o
seu uso por terceiros, a qualquer titulo ou forma, ou mesmo pela Cessionária para outras finalidades.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. Os critérios de pagamento estão previstos no Anexo I (Termo de Referência) e Anexo II (Minuta do Termo de Cessão de Uso).

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE E DA CESSIONÁRIA

16.1. As obrigações da Cedente e da Cessionária estão estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência) e Anexo II (Minuta do Termo
de Cessão de Uso).

17. DA GARANTIA

17.1. A Minuta do Termo de Cessão de Uso anexa a este Edital definirá eventual prestação de garantia de execução pelo licitante
vencedor.

18. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

18.1. Os critérios de fiscalização e controle da execução dos serviços estão previstos no Anexo I (Termo de Referência) e Anexo II
(Minuta do Termo de Cessão de Uso).

19. DA ALTERAÇÃO, DA RESCISÃO E DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL

19.1. As regras quanto à alteração, rescisão e renovação da cessão estão definidas no Anexo I (Termo de Referência) e Anexo II
(Minuta do Termo de Cessão de Uso).

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota
de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

20.1.2. Apresentar documentação falsa;

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. Não mantiver a proposta;

20.1.6. Cometer fraude fiscal;

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da



fase de lances.

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;.

20.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

20.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, facultada a defesa
prévia da interessada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.6.  As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus

parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no contrato. 

20.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20.9. Nos casos em que o licitante inadimplente entregar os produtos ou prestar os serviços durante o processo para sua penalização,
fica facultado à FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI receber o produto/serviço e reduzir a multa até a metade do
valor inicialmente calculado, podendo ainda deixar de aplicar a penalidade de impedimento de licitar ou contratar,  considerando-se o
prejuízo sofrido pela Administração.

20.10. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, se
for o caso, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, no ano
fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto nº 8.538/2015.

20.11. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os danos
oriundos da violação de deveres contratuais por parte do licitante, apurados durante processo administrativo de penalização.

20.11.1. Se as multas previstas no Edital não forem suficientes para indenizar os danos sofridos pela Administração, esta poderá
cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416
do Código Civil Brasileiro.

20.12. Será assegurado ao licitante, previamente à aplicação das penalidades indicadas neste instrumento convocatório, o direito ao
contraditório e à ampla defesa.

20.13. A aplicação de uma das penalidades previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras.

20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o licitante será
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas do Edital, no Termo de Cessão de Uso e em demais cominações
legais.

20.15. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor o definido no
Termo de Cessão de Uso, cobrando do licitante apenas os valores referentes às multas, fundamentando expressamente as razões que
motivam a manutenção da relação contratual.

20.16. As sanções de impedimento de licitar e de contratar não serão passíveis de reabilitação antes de finalizado o prazo fixado,
tendo o licitante que cumpri-lo integralmente.

20.17. O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo administrativo contra licitante ou empresa
contratada será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão responsável da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI –
FUESPI, exclusivamente por meio de endereço eletrônico constante do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF
ou aquele informado nos termos do item 6.6 deste Edital, para fins de garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.

20.17.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de informação e o fato inegável de que, atualmente
para participar de um processo licitatório todos os licitantes devem possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as
comunicações entre a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI e o licitante ou empresa contratada dar-se-ão por
meio eletrônico,  considerando-se  o endereço  eletrônico  mencionado no item precedente,  sendo de inteira  responsabilidade do
licitante mantêlo permanentemente atualizado.

20.17.2. O licitante ou empresa contratada, além de manter seu e-mail permanentemente atualizado, fica responsável por acessar sua
caixa de entrada periodicamente durante todo o processo da licitação e/ou contratação, devendo também averiguar sua caixa de
spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.

20.17.3. Tal  prática visa  a conferir  maior celeridade processual  e  proporcionar economicidade a  todas as partes  envolvidas nos
processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão pública, na medida em que privilegia o envio eletrônico de informações em
detrimento de outros meios de comunicação, como publicações em Diário Oficial ou remessas via correio, à exceção dos casos que
por Lei exigem-se intimação ou vista pessoal.

20.17.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o encaminhamento de Ofício de Notificação, esse ato
poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever do licitante ou empresa contratada manter, junto à Administração,
atualizados os dados de endereço, contato telefônico e do representante legal da empresa, não suprindo tal ônus a mera formalização
da alteração do ato constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro de Títulos ou outro ato
solene que a lei determinar.



20.19.8. Todo o recebimento eletrônico será protocolado por meio de uma resposta eletrônica, resguardando o licitante e/ou
empresa contratada quanto à efetiva entrega de sua defesa ou manifestação.

20.19.9. Quando a defesa/manifestação do licitante e/ou empresa contratada for enviada para atender a prazo processual,  este
passará a contar a partir da data do registro de recebimento da notificação ou do seu registro de protocolo, o que ocorrer primeiro,
sendo considerada tempestiva a defesa/manifestação recebida até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia.

20.19.10. Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos legais para as defesas/manifestações, bem
como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa em toda e qualquer fase do rito processual.

20.20 As multas aplicadas deverão ser recolhidas à FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI, por meio de Guia de
Recolhimento ou outro instrumento legal que o substitua, observando-se sua data de vencimento, podendo a Administração cobrá-las
judicialmente, nos termos da Lei nº 6.830/1980, com os encargos correspondentes, ou descontá-las dos valores remanescentes de
pagamentos à empresa.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A participação no presente Pregão implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos
documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

21.2. Será lavrada a ata da sessão pública de realização do Pregão, que registrará os fatos ocorridos e estará disponível aos
participantes no sistema eletrônico.

21.3. A Autoridade Competente, compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, bem
como revogá-lo, em qualquer de suas fases, por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante
ato escrito e fundamentado, sem que caiba aos respectivos participantes direito à reclamação ou indenização.

21.3.1. A anulação do Pregão induz à do Termo de Cessão de Uso.

21.4. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, sendo o  Concedente, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior,  em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido
apresentados para fins de classificação e habilitação.

21.6. No julgamento das  propostas e  na fase  de habilitação,  o(a)  Pregoeiro(a)  poderá sanar erros  ou falhas  que não alterem a
substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

21.7. Presumir-se-ão como aceitos, para todos os efeitos, os prazos definidos neste Edital e em seus respectivos anexos.

21.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Concedente.

21.10. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios
www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.uespi.br, das eventuais republicações e/ou retificações de Edital ou quaisquer outras
ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão
pública.

21.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Concedente, sem prejuízo do
disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.

21.12. Todo e qualquer  esclarecimento pertinente a este Pregão será sanado exclusivamente por meio de endereço eletrônico:
cpl@uespi.br, observado o disposto no Item 4 deste edital . Nenhum esclarecimento a respeito do Pregão será prestado por telefone.

21.13. Durante  a realização do Pregão,  a  comunicação com o(a)  Pregoeiro(a)  dar-se-á  exclusivamente  por meio  do endereço
eletrônico: cpl@uespi.br e/ou via chat do sistema eletrônico COMPRASNET, quando for o caso e o momento oportuno.

21.14. O Comissão permanente de Licitações (CPL) desconsiderará todos os e-mails que tratam de atividades sob responsabilidade de
outros setores,  tais  como:  envio  de notas  de empenho,  envio  de atas  de registro  de preços,  contratos,  envio  de notas  fiscais,
pagamentos. Os contatos para tratar destes assuntos devem ser direcionados exclusivamente para o(s) respectivo(s) setor(es)
responsável(eis).

21.15. Os documentos exigidos neste Edital deverão ser enviados exclusivamente através da opção “Enviar Anexo” do sistema
eletrônico COMPRASNET, salvo se indicada pelo(a) Pregoeiro(a) outra forma de envio, o que será definido pelo(a) Pregoeiro(a) no
chat do referido sistema.

21.16. O(A) Pregoeiro(a) somente solicitará o envio de documentos de maneira diversa à supracitada nos casos de comprovada
inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento da documentação pelo endereço eletrônico indicado neste Edital e/ou pelo
sistema eletrônico COMPRASNET.

21.17. Não serão considerados os documentos enviados por meio diverso ao solicitado pelo(a) Pregoeiro(a).

21.17.1. O endereço eletrônico que deve ser utilizado para comunicação com o(a) Pregoeiro(a), bem como para outros fins indicados
neste Edital, com a devida menção ao número deste Pregão: cpl@uespi.br

22. DOS ANEXOS

22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos:

22.2. ANEXO I – Termo de Referência



Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Apêndice do Anexo I – Imagens do Espaço 

ANEXO II – Minuta do Termo de Cessão de Uso

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA CONCESSÃO 

ONEROSA ANEXO IV – ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO

O presente documento segue assinado pela autoridade responsável por sua aprovação, com fulcro no Regimento Interno da FUESPI-
PI, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784,     de 29 de janeiro de 1999  .

EVANDRO ALBERTO DE

SOUSA REITOR DA UESPI

MAT. 0268431-4

(Datado e assinado eletronicamente)

ANEXOS AO EDITAL

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para a outorga a titulo precário de CESSÃO DE USO DE  ESPAÇO PÚBLICO, onerosa, visando à instalação
de REPROGRAFIA nas condições apresentadas no Termo de Referência, nas dependências do Campus Professor Possidônio Queiroz da
Universidade  Estadual  do  Piauí, mais  especificamente  na  Área  de  Vivência  dessa  unidade,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

VALOR DE REFERÊNCIA 
MENSAL

1
Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade 
Estadual do Piauí (Reprografia) ÁREA M² 5,60 R$ 68,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de prestação de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão-de-obra, que são
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser   objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais no mercado.

1.3. A natureza do objeto de que trata este Termo de Referência é comum, uma vez que seu padrão de desempenho e qualidade
pode ser objetivamente definido por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei
10.520, de 2002.

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução Cessão de uso.



1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 
meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
anexo a este Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo
a este Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado de outorga a titulo precário de CESSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO, onerosa, 
a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, 
vedando-se qualquer relação entre estes que  caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.1.2. A cessão de uso será outorgada em caráter precário, podendo ser revogada, a qualquer tempo, por força de juízo de
conveniência e oportunidade do(a)  Gestor(a) do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí.

5.1.3. A cessão será automaticamente extinta no caso de descumprimento,  por parte do cessionário,  de qualquer das cláusulas
constantes do Termo de Cessão   de   uso   ou   das   normas   do   ordenamento   jurídico   vigente,   federal,   estadual   ou
municipal, especialmente aquelas de caráter ambiental, urbanístico, edilício, tributário e de posturas.

5.1.4. O cessionário poderá desistir da continuidade da cessão de uso, por meio de  requerimento formal dirigido à Direção Campus
Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí, ficando obrigado a pagar qualquer parcela relativa ao uso
com vencimento previsto para os 30 dias posteriores à data do protocolo do requerimento com tal finalidade;

5.1.5. Os cessionários da Reprografia deverão obedecer às orientações do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade
Estadual do Piauí a respeito da localização e especificação dos pontos de energia a serem instalados;

5.1.6. Os projetos de instalação dos equipamentos deverão ser submetidos ao Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade
Estadual do Piauí para aprovação.

5.1.7. A Concessão administrativa de uso de espaço físico, a titulo oneroso, para exploração de atividade do ramo de reprografia
previstos no objeto deste Termo de Referência se refere aos serviços de: Fotocópia Monocromática A4, Fotocópia Policromática
A4, Impressão Monocromática A4, Impressão Policromática A4, Digitalização de Documentos, Encadernação de
Documentos e plastificação de Documentos;

5.1.8. Os produtos que compõem a cesta de serviços deverão estar disponíveis diariamente durante todo o período de funcionamento
do estabelecimento, sem prejuízo da qualidade.

5.1.9. Fornecer papel de primeira qualidade, preferencialmente reciclado ou alcalino, na cor branca, nos tamanhos A4 a A3, Duplo
Carta, gramatura de 75g/m²;

5.1.10. realizar cópias de qualidade satisfatória, em tom firme, sem falhas, manchas, borrões e cortes, zelando pela excelência dos
serviços oferecidos

5.1.11. Utilizar equipamentos que permitam tirar cópias normais, ampliadas e reduzidas, sem falhas de qualidade, bem como,
digitação, encadernação, plastificação de documentos e digitalização com armazenamento em USB ou envio ao e-mail do interessado,
mantendo os equipamentos em perfeita condição de uso e funcionamento

5.1.12. Prover,  às  suas expensas,  mão de obra,  todo e qualquer  material,  mobiliário,  acessórios  ou componentes  necessários à
instalação e pleno funcionamento dos equipamentos e do posto de serviços, devendo ainda manter, na área cedida, estoque regular
de material de consumo, tais como: papel, grampo, toner e outros materiais necessários à execução dos serviços disponibilizados, a
fim de evitar a interrupção, em especial, dos serviços de reprografia (cópia/impressão/digitalização).

5.2. A Universidade Estadual do Piauí - Campus Universitário Professor Possidônio Queiroz, em Oeiras-PI, poderá cancelar a venda de
toda e qualquer mercadoria ou produto, quando julgar conveniente ao interesse público e a sua imagem.

5.3. A concessionária deve utilizar as instalações cedidas pela Universidade Estadual do Piauí - UESPI, exclusivamente no
cumprimento do objeto compactuado, correndo às suas expensas, guarda e manutenção.

5.4. A Reprografia se destinará, unicamente, de forma continua e ininterrupta, ao desempenho das atividades previstas no Contrato
de Concessão Onerosa de Uso, sendo que qualquer outra atividade deverá ser autorizada pela Universidade.

5.5. Na reprografia é expressamente vedado:

a)Utilização de alto falante e/ou congênere que produza som ou ruídos, prejudicial ao andamento das aulas.

b) A guarda ou depósito de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos ou de forte odor.

c) Comercialização de bebidas alcoólicas.



d) Comercialização de cigarros e quaisquer produtos tóxicos.

e) Comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar.

5.6. Os preços dos serviços e produtos deverão estar devidamente afixados em quadro em local visível.

5.7. Não será permitida a inclusão de taxas, tais como comissões e gorjetas, aos preços da tabela, nem sua cobrança à parte.

5.8. Todos os funcionários deverão ser credenciados junto a Universidade, a qual só permitirá a entrada de funcionários devidamente
credenciados.

5.9. Deverão ser mantidos nos locais de trabalho somente empregados que tenham a idade permitida em lei para o exercício da
atividade.

5.10. O pessoal necessário à execução dos serviços, objeto da presente concessão, será de exclusiva responsabilidade da
Concessionária, observando-se a legislação trabalhista e as normas de segurança e Higiene do Trabalho. Não empregar, sob qualquer
regime e alegação, pessoas que mantenham vínculo empregaticio com Universidade Estadual do Piauí

5.11. O cessionário será obrigado a manter o estabelecimento aberto de acordo com os horários descritos no Termo de Cessão de
Uso, podendo ser alterado com prévia autorização da Administração.

5.12. O cessionário será obrigado a manter o estabelecimento aberto sempre que houver atividade acadêmica, em horário comercial,
durante todo o período letivo; no período de férias e aos domingos e feriados a critério da Administração do Centro que estiver
ocupando o espaço. Em outros períodos, o cessionário só poderá manter o estabelecimento aberto desde que autorizado
formalmente pela  Direção do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí.

5.12. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital
como requisito previsto em lei especial.

6.2. normas de proteção do meio ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa nº  01/2010, Decreto nº 7.746/2012, nos
casos em que a referida instrução se aplica ao objeto.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar  vistoria nas instalações do local de
execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 14:00 horas.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo se até o dia útil anterior à data
prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar  devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a  realização da vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD ROM, “pen-drive” ou outra forma
compativel de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem
elaborar sua  proposta.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais  da prestação dos serviços,  devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.2. A Reprografia, o Cessionário da reprografia deverá fornecer serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos
de papelaria, conforme disposição física e sanitária do ambiente que possa permitir este tipo de exploração comercial, devendo para
isso proceder com toda regulamentação da exploração comercial que optar realizar.

8.3. O valor da contraprestação mensal mínima de referência para realização do procedimento licitatório a titulo de uso do imóvel
público será de R$ 68,00 (sessenta e oito reais) mensais.

8.4. A Cessão de Uso, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á por via de licitação, com  duração prevista para 12 (doze) meses a
contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante a celebração do Termo
Aditivo, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, cujo valor será corrigido anualmente pelo IGPM/FGV.

8.5. A Cessão de Uso poderá ser rescindida a qualquer tempo, independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou
extrajudiciais.

8.6. Durante a vigência da Cessão de Uso, a concessionária ficará responsável pela segurança,  limpeza, manutenção, conservação e
fiscalização da área física disponibilizada, comprometendo-se,  salvo autorização em contrário,  a entregá-la,  dentro do prazo, nas
mesmas condições em que inicialmente se encontrava.

8.7. Durante a vigência do contrato a concessionária ficará responsável pelo controle de pragas e insetos, promovendo as
dedetizações regulares no local, sendo exigida a aplicação de no  mínimo, 02 (duas) pulverizações anuais.



8.8. Qualquer modificação física,  reforma e outra  mudança na instalação hidráulica  e elétrica, deverá ter  autorização prévia do
através de requerimento, que, uma vez aprovado, eximirá o Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí
de responder por eventual ação indenizatória pelas  benfeitorias;

8.9. Não haverá permissão para utilização dos espaços para a prestação de serviços por/para outras empresas, instituições ou de
interesse particular.

8.9.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. A Concessionária deverá dispor de equipamentos, utensílios, maquinários, mobiliários e demais peças necessárias às atividades a
serem desenvolvidas, para o perfeito funcionamento da reprografia e ao pleno cumprimento do objeto da contratação.

9.2. A Concessionária deverá fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos plásticos no interior, para toda área objeto desta Concessão
de Uso, de acordo com as normas de coleta seletiva, e/ou, conforme determinado pelo Campus.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1. Para a reprografia, o Cessionário da reprografia deverá fornecer serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de
artigos de papelaria, conforme disposição física e sanitária do ambiente que possa permitir este tipo de exploração comercial,
devendo para isso proceder com toda regulamentação da exploração comercial que optar realizar.

10.1.2. Há 300 (trezentos) usuários em potencial do serviço, que correspondem a população física do Campus Professor Possidônio
Queiroz da Universidade Estadual do Piauí, na somatória dos Alunos regularmente matriculados, Técnicos Administrativos e
Docentes.

10.1.3. Os serviços serão prestados em dias úteis, entre as segundas e sextas-feiras,  durante 12 meses, obedecendo ao calendário
letivo do Campus.

10.1.4. O espaço acima mencionado será entregue no estado em que se encontra.

10.1.5. A Cessão de Uso destinar-se-á, exclusivamente, para o fim específico a que foi  proposto o termo. A exploração comercial
deverá ser realizada pelo cessionário, sendo vedada a transferência, locação, sublocação, cessão, subdivisão ou empréstimo do
imóvel, ainda que parcialmente.

10.1.6. O uso precário a ser permitido ao vencedor do presente procedimento impessoal, será restrito a atividades que não
impliquem a realização de construções ou investimentos de  grande monta no imóvel.

10.1.7. O cessionário será obrigado a manter  o estabelecimento aberto sempre que  houver atividade acadêmica, em horário
comercial, durante todo o período letivo; no período de férias e aos domingos e feriados a critério da Administração do Campus
Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí. Em outros períodos, o cessionário só poderá manter o
estabelecimento aberto desde que autorizado formalmente pela administração do Campus Professor Possidônio Queiroz da
Universidade Estadual do Piauí.

10.1.8. O desvio das finalidades pretendidas pela cessão de uso, bem como o desrespeito aos princípios e normas administrativas,
especialmente o estabelecido nos respectivos contratos administrativos de cessão de uso quanto ao respeito às normas de
insalubridade, conservação e manutenção patrimonial, adimplência das taxas administrativas e de serviços, bem como adimplência
das obrigações previdenciárias e trabalhistas, acomodação de materiais, alimentos e lixo, bem como outras obrigações constantes no
termo de cessão específico, importará na revogação da cessão concedida à qualquer tempo, sem prejuízo das penalidades
administrativas, cíveis e criminais cabíveis.

10.1.9. Incorrerá em penalidades administrativas, cíveis e criminais, segundo previsto na legislação brasileira, o CESSIONÁRIO, bem
como seus subordinados, empregados, prepostos ou contratados que desrespeitarem as leis ambientais vigentes, mormente pela
degradação do ambiente e da flora da instituição, além do cometimento de maus-tratos ou  provocação de morte a animais que
compõem todo o conjunto da fauna do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí.

10.1.10. O cessionário, bem como seus subordinados, empregados, prepostos ou contratados que descumprirem quaisquer
procedimentos em relação às regras sanitárias e de precaução para o manejo do maquinário e prestação dos serviços, a separação, a
coleta  seletiva  ou  outra  modalidade  de  cuidados  para  com  o lixo  produzido pelo  estabelecimento,  incorrerão  nas  penalidades
administrativas, cíveis e  criminais previstas no ordenamento jurídico brasileiro.

10.1.11. Nenhum vínculo de natureza empregaticia terá o cessionário e/ou seus empregados  com o Campus Professor Possidônio
Queiroz da Universidade Estadual do Piauí, ficando, ainda, por conta do cessionário as despesas com taxas (aluguel de máquinas,
água, energia, etc.), tributos, e demais dívidas decorrentes da utilização do espaço ou da realização da atividade e serviços.

10.1.12. A reprografia deverá ser provida de todos os equipamentos compativeis com a prestação dos serviços a que se propõe. A
adaptação dos espaços e instalação de tais equipamentos será em absoluta conformidade com as normas sanitárias em vigor, de
exclusiva responsabilidade do Cessionário.

10.1.13. Só poderão ser efetuadas benfeitorias e serviços no imóvel, a partir de prévia e escrita autorização do Campus Professor
Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí,  e  de acordo com as normas e   orientações da instituição, sendo que: a
execução  das  benfeitorias  e  instalações  deverá  ser supervisionada  pelo  Campus  Professor  Possidônio  Queiroz  da  Universidade
Estadual do Piauí e as benfeitorias e instalações realizadas no espaço físico objeto da cessão ficarão definitivamente incorporadas ao
patrimônio da UESPI, sem direito de apropriação ou de indenização ao cessionário.

10.1.14. A conservação e manutenção do bem imóvel ficará por conta dos cessionários,  resguardada a ciência e fiscalização do
Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí na execução dos serviços.



10.1.15. O cessionário responderá, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados ao imóvel,  ou aos servidores do Campus Professor
Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí, a que der causa, ou pelos danos causados por seus subordinados,
empregados, prepostos ou contratados.

10.1.16. O cessionário compromete-se ainda a:

10.1.17. Assegurar o acesso ao espaço objeto desta cessão aos servidores do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade
Estadual do Piauí, no exercício da fiscalização do contrato, bem como aos servidores das entidades de fiscalização;

10.1.18. Não deixar expostos no local, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que comprometam a boa aparência do local;

10.1.19. Não afixar, e não permitir que sejam afixados, cartazes, folders, ou qualquer tipo de propaganda nas paredes externas do 
espaço objeto desta cessão.

10.1.20. A cessionária deverá proceder com aprovação no corpo de bombeiros, licenciamento ambiental e plano de gerenciamento 
de resíduos, sendo este último, em consonância com a política de educação ambiental desenvolvida pela Instituição.

10.1.21. Os funcionários da permissionária deverão participar de pelo menos um treinamento anual de boas práticas de educação 
ambiental, devendo apresentar certificado de participação ao fiscal do contrato.

10.1.22. Os Cessionários devem apresentar Manual de Boas Práticas e procedimentos operacionais padronizados (POPs), conforme 
legislação vigente, em especial a RDC nº 216/2014.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (CEDENTE)

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada (CESSIONÁRIO), de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os  apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade
com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.  5/2017.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. promover  ou  aceitar  o  desvio  de funções  dos  trabalhadores  da  Contratada, mediante  a  utilização destes  em atividades
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo
art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.12. Assegurar  que o  ambiente  de trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,  apresentem  condições  adequadas  ao
cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (CESSIONÁRIA)

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao
Estado ou  à  entidade  estadual,  devendo  ressarcir imediatamente  a  Administração em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor  correspondente aos
danos sofridos;



12.4. Utilizar  empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços  a serem executados,  em conformidade com as
normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão
ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos  Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Comunicar ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,  qualquer ocorrência anormal  ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela  Contratante ou por seus prepostos,  garantindo-lhes o acesso,  a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que  for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.

12.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com
os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

12.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo.

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na   condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.15. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos  prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos  quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos  incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;

12.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;

12.21. Assegurar à CONTRATANTE,  em conformidade com o previsto no subitem 6.1,  “a”  e “b”,  do Anexo VII  – F  da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos  no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.



15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O descumprimento total  ou parcial  das obrigações e responsabilidades assumidas pela  Contratada ensejará a aplicação de
sanções  administrativas,  previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,  podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho  de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos  serviços realizada.

15.9. Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a avaliação  de  desempenho  e  qualidade  da
prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao  controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar
ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade  da prestação dos serviços.

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.14. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por
um ou mais representantes da CEDENTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº  8.666, de 1993, e do art. 6º
do Decreto nº 2.271, de 1997.

15.15. O representante da CEDENTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços e do contrato.

15.16. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.

15.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a
mensuração dos aspectos mencionados no art.  47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

15.18. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e  utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo VIII, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação
dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CESSIONÁRIA:

15.19. a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades CESSIONÁRIA;
ou

15.20. b)  deixar  de utilizar  materiais  e  recursos  humanos exigidos  para  a  execução do  serviço,  ou  utilizá-los  com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

15.21. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

15.22. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar
a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CESSIONÁRIA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.23. Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CESSIONÁRIA materialize  a avaliação de  desempenho  e  qualidade  da
prestação dos serviços realizada.

15.24. A CESSIONÁRIA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao  controle do prestador.

15.25. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução
do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art.  65 da Lei nº 8.666, de
1993.

15.26. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser  verificada juntamente com o documento da
CESSIONÁRIA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as  respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.



15.27. O representante da CEDENTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao
fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.28. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  demais  obrigações  e  responsabilidades assumidas  pela  CESSIONÁRIA  ensejará  a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.29. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da  CESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.30. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução do objeto e,  se for o caso, poderá utilizar o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo V-B, ou outro instrumento substituto para aferição
da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CESSIONÁRIA:

15.31. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades de
CESSIONÁRIA; ou

15.32. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

15.33. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

15.34. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CESSIONÁRIA a correção das faltas,
falhas e  irregularidades constatadas.

15.35. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da CESSIONÁRIA a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.36. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

15.37. A CESSIONÁRIA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao  controle do prestador.

15.38. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as  sanções à CESSIONÁRIA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

15.39. É vedada a atribuição à CESSIONÁRIA da avaliação de desempenho e qualidade da  prestação dos serviços realizada de que
trata o item 16.20.

15.40. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal  técnico do contrato deverá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à CESSIONÁRIA, registrando em relatório a ser  encaminhado ao gestor do contrato.

15.41. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da  Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.42. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da  CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) devendo haver o redimensionamento 
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA (CESSIONÁRIA):

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada.

16.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

16.3. A comunicação entre a CEDENTE e a CESSIONÁRIA será realizada: por meio eletrônico, via e-mail; por telefone e via 
correspondência.

16.4. O cessionário deverá depositar/transferir em Conta Corrente da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI – FUESPI,
Banco Brasil CC nº 7286-9 – Agencia nº 3791-5, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente. No(a) deposito/transferência, deverá
constar a soma do valor do contrato com a taxa de fornecimento de água e energia, sob orientação e controle do Campus
Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí.

16.5. Os comprovantes de recolhimento deverão ser apresentados ao fiscal do contrato até o décimo dia útil do mês subsequente ao
vencido, podendo ser disponibilizado meios eletrônicos de envio da referida documentação à critério da Fiscalização.



16.6. O não pagamento na data estipulada sujeitará a CESSIONÁRIA ao pagamento de juros de mercado, conforme índice da taxa
SELIC, e multa de 2%.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. O depósito/transferência deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,  por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,  cada fiscal  ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento  definitivo.

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais
de um a ser  feito, com a entrega do último.

17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar
o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência  e  na proposta,  devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos  no prazo fixado pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O cessionário deverá depositar/transferir em Conta Corrente da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI – FUESPI,
Banco Brasil CC nº 7286-9 – Agencia nº 3791-5, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente. No(a) deposito/transferência, deverá
constar a soma do valor do contrato com a taxa de fornecimento de água e energia, sob orientação e controle do Campus
Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí.

18.2. Os comprovantes de recolhimento deverão ser apresentados ao fiscal do contrato até o décimo dia útil do mês subsequente ao
vencido, podendo ser disponibilizado meios eletrônicos de envio da referida documentação à critério da Fiscalização.

18.3. O não pagamento na data estipulada sujeitará a CESSIONÁRIA ao pagamento de juros de mercado, conforme índice da taxa
SELIC, e multa de 2%.

18.4. O prazo para pagamento à CEDENTE e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN
SEGES/MP nº 5/2017.

19. REAJUSTE

19.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice do IGP-M/FGV;

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste.

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CESSIONÁRIA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.



20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,  assim
entendidas aquelas que não acarretam  prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução
dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da  rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em  caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem  acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em  caso de inexecução total da obrigação
assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois  por cento).  O atraso  superior  a 25  (vinte e  cinco) dias autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista  no subitem “iv” também é aplicável  em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

20.4. As sanções previstas nos subitens “i”,  “iii”,  “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem  efetuados.

20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 01

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 02

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE,
por empregado e por dia;

03



Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

20.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as  empresas ou profissionais que:

20.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº   9.784,
de 1999.

20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da
União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (QUINZE) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada  pela autoridade competente.

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela  conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

20.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou  estrangeira nos  termos  da Lei  nº 12.846,   de 1º  de agosto de 2013, seguirão seu  rito normal  na  unidade
administrativa.

20.13. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos administrativos  específicos  para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

21.1.As exigências de habilitação jurídica  e  de regularidade fiscal  e  trabalhista  são as  usuais  para  a  generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

21.3.1. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional de
nível superior que detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica – ART condizente com o objeto.

21.3.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compativeis com o
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

21.3.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as
seguintes características mínimas:

21.3.2.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 03 anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.



21.3.2.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

21.3.2.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início
de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII A da IN SEGES/MP n. 5, de
2017.

21.3.2.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados
de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

21.3.2.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

21.3.2.1.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável

21.3.2.1.7. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou
que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes
à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer   questionamentos futuros
que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

21.4.1. OFERTA MÍNIMA ACEITÁVEL MENSAL: R$ 68,00 (sessenta e oito reais).

21.5. O critério de julgamento da proposta é do tipo maior oferta.

21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

22.1. O custo estimado da outorga a título precário mensal é de R$ 68,00 (sessenta e oito reais).

22.2. Os preços referenciais constam na pesquisa de preços e no estudo técnico preliminar anexos a este Termo de Referência.

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

23.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

ANEXOS:

ANEXO I - IMAGENS DO ESPAÇO PARA CESSÃO DE USO (SEI Nº 4420978)

ANEXO II - PESQUISA DE PREÇOS (SEI Nº 4420715)

21.7. ANEXO III - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (SEI Nº 4420576)

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela
Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-
SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Teresina-PI, 27 de maio de 2022.

Documento assinado eletronicamente por HARLON HOMEM DE LACERDA SOUSA - Matr.0268495-X, Diretor(a) 
do Campus de Oeiras - UESPI, em 16/11/2022, às 09:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. 
III, Art. 14 do Decreto Estadual nº         18.142, de 28 de fevereiro         de 2019  .

Documento assinado eletronicamente por EVANDRO ALBERTO DE SOUSA - Matr.0268431-4, Reitor, em 
27/11/2022, às 00:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº
18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5942640 e o código 
CRC DF7CD21F.

APENDICE DO ANEXO I – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Processo nº: 00089.010788/2022-53

Setor Requisitante: Campus Professor Possidônio Queiroz

Objeto: concessão de uso, a titulo oneroso, de uma área de 5,60 m² (cinco metros e sessenta centimetros quadrados), situada nas
dependências do prédio do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí, localizado na Avenida Antônio
Pereira Lopes, nº 599, bairro Parque Leste, Oeiras PI, destinada à instalação e ao funcionamento de uma reprografia, para prestação
de serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos de papelaria.

ESTUDO PRELIMINAR



O presente estudo tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da concessão de uso, a titulo oneroso, de uma área
de 5,60 m² (cinco metros e sessenta centimetros quadrados), situada nas dependências do prédio do Campus Professor Possidônio
Queiroz da Universidade Estadual do Piauí,  localizado na Avenida Antônio Pereira Lopes,  nº 599, bairro Parque Leste,  Oeiras PI,
destinada à instalação e ao funcionamento de uma reprografia, para prestação de serviços de reprografia, encadernação, impressão e
venda de artigos de papelaria, a fim de possibilitar o atendimento à demanda da comunidade acadêmica e demais usuários,
proporcionando-lhes  maior  conforto  e  comodidade bem como fornecer  informações  essenciais  com elementos  suficientes  para
subsidiar a elaboração do Termo de Referência e  instrução do respectivo processo.

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Disponibilização de fornecimento de serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos de papelaria para toda
a comunidade acadêmica no Campus Professor Possidônio Queiroz, que se situa em local distante do cento da cidade, não havendo
tais serviços no seu entorno. O Campus Professor Possidônio Queiroz abriga 05 cursos de Graduação da UESPI e dois programas
permanentes de extensão além do pessoal docente e administrativo. Possui um público de mais de 400 pessoas (quatrocentas),
incluindo alunos, servidores, terceirizados e público em   geral   que   utiliza   as   dependências   do   campus   nos   turnos
matutino, vespertino e noturno.

ANÁLISE DAS CONTRATAÇÕES ANTERIORES

Por tratar-se de novas instalações, inauguradas em janeiro de 2022, o Campus Professor Possidônio Queiroz não possui contratações
anteriores.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

Disponibilização de fornecimento de serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos de papelaria para toda
a comunidade acadêmica no Campus Professor Possidônio Queiroz, que se situa em local distante do cento da cidade, não havendo
tais  serviços  no seu entorno.  O Campus Professor  Possidônio  Queiroz  foi  inaugurado no ano de 2022,  abrigando 05 cursos  de
Graduação da UESPI e dois programas permanentes de extensão além do pessoal docente e administrativo. Resta claro, a demanda e
necessidade de tais  serviços  para  os  estudantes,  servidores  e  colaboradores,  bem como membros  da  comunidade externa  que
participam dos eventos realizados no Campus.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos Legais e Normativos: Para operação da solução, necessária a observância das normas relativas a contratação de serviços
na Administração Pública Federal: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.078/1990, Decreto Lei nº 9.760/46, Decreto nº
9.507/2018, Decreto nº 3.725/2001 e Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017.

Requisitos de Segurança:  Considerando que as informações não colocam em risco a segurança do Estado, não será necessária a
classificação das informações, conforme Lei nº 12.527/2011.

Requisitos de qualificação: Em razão da demanda, da especialidade da supracitada atividade comercial e, sobretudo, da necessidade
de contratação de mão de obra, em que a Concessionária deverá observar o cumprimento dos encargos de natureza trabalhista,
previdenciária e tributária, faz se necessário que a licitante apresente atestado de capacidade técnica, a fim de comprovar um mínimo
de especialidade no ramo.

Requisito temporal:  O prazo de vigência da Concessão de Uso será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

Requisito da disponibilidade de horário:  Tendo em vista que as atividades do Campus Professor Possidônio Queiroz ocorrem nos
períodos matutino e vespertino e noturno, o horário de  funcionamento da reprografia será de 07h às 22h.

DEFINIÇÃO E JUSTIFICATIVA DA NATUREZA CONTÍNUA DOS SERVIÇOS

O objeto da contratação se enquadra como serviço comum, para fins do disposto no artigo 4º do Decreto 10.024 de 20 de setembro
de 2019, cabendo licitação na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, observado o disposto na Lei nº 10.520, de 7 de julho de
2002, no Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 2000, na Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, com suas alterações.

Os serviços a serem prestados em decorrência desta contratação enquadram se no Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018,
constituindo se em serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios à área de competência legal da entidade licitante, não inerentes às
categorias funcionais abrangidas por seus respectivos plano de cargos.

A prestação dos serviços  não gera vínculo empregaticio entre os  empregados da Concessionária  e a Administração,  vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação.

CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE QUE DEVEM SER VEICULADAS COMO OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA.

Visando a efetiva aplicação de critérios,  ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade
ambiental nos editais de concessão promovidos pela Administração Pública, serão exigidos os seguintes critérios de
sustentabilidade ambiental:

a) uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;
b) medidas para evitar o desperdício de água tratada;
c) respeitar as Normas Brasileiras NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, no que
couber.

DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

O prazo inicial de vigência da Concessão de Uso será de 12 (doze) meses, conforme item 4 acima.



NECESSIDADE DE A CONTRATADA PROMOVER A TRANSIÇÃO CONTRATUAL COM TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO, 
TECNOLOGIA E TÉCNICAS EMPREGADAS Não se aplica ao serviço pleiteado, tendo em vista que se trata de atividades rotineiras e 
conhecidas pelas empresas do ramo, não sendo necessária transferências de conhecimentos entre elas, após findado o contrato.

IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES DE MERCADO QUE ATENDEM AOS REQUISITOS ESPECIFICADOS

No âmbito da cidade de Oeiras/PI, é do conhecimento deste órgão que existem inúmeras empresas do ramo de serviços de
reprografia para a realização deste serviço, nestes mesmos moldes propostos pela Administração. Sendo assim, resta evidente que a
solução escolhida pelo órgão é possível de ser contratada e atendida facilmente pelo comércio local. Ainda, em razão deste objeto ser
bastante comum em contratações públicas em âmbito estadual, esta Administração considera que não haverá maiores dificuldades no
seu atendimento caso as empresas locais não tenham interesse na participação.

Em se tratando de requisitos que possam limitar a participação serão apresentados dois para esta contratação, assim sendo:

a) A necessidade da licitante realizar vistoria para conhecimento do espaço objeto da cessão onerosa de uso: esta exigência vem como
forma da licitante ter conhecimento pleno da localização do campus e suas dificuldades de fornecimento deste serviço, assim como,
do espaço que será utilizado para a prestação de serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos de papelaria e
eventual necessidade de planejamento de infraestrutura e mobiliário da licitante para a efetiva prestação dos serviços.

b) Comprovação de experiência na prestação dos serviços: a licitante deverá comprovar que já executou este serviço para outras
entidades públicas ou privadas,  por período igual ou superior  a um ano, com características semelhantes ao proposto para esta
licitação.

Estes requisitos vêm como forma tanto de assegurar que a licitante tenha pleno conhecimento das instalações físicas do espaço
objeto da cessão onerosa de uso, quanto de garantir que a futura contratada possua condições  de executar os serviços com a
qualidade e experiência necessários à demanda da Administração e do público usuário destes serviços no Campus Professor
Possidônio Queiroz.

DEFINIÇÃO DO MÉTODO PARA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Será licitada capacidade máxima de serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos de papelaria seguindo a
linha de raciocínio abaixo:

No Campus Professor Possidônio Queiroz há 05 cursos de Graduação com turmas divididas nos períodos matutino, vespertino e
noturno perfazendo o quantitativo de 300 alunos. Cada aluno, servidor ou docente pode necessitar dos serviços a serem prestados.

DESCRIÇÃO DE CADA CATEGORIA PROFISSIONAL CONFORME CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES - CBO

a) OPERADOR DE MÁQUINA REPROGRÁFICA – CBO nº. 4151

LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR.

A contratação pretendida se alinha à prerrogativa que a Administração possui para dispor da área física em questão, destinando a à
concessão para exploração comercial dos serviços de reprografia no Campus Professor Possidônio Queiroz, visando a atender
à demanda da comunidade acadêmica.

Assim, foi realizada pesquisa de mercado a fim de se estabelecer valor de referência para a contratação, conforme tabela contida no
item abaixo.

ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

INSTITUIÇÃO/CAMPUS VALOR MENSAL COBRADO PARA SERVIÇO DE REPROGRAFIA

IFPI-Oeiras R$ 68,00

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Contratação,   por   meio   de   processo   licitatório,   de   pessoa   jurídica   especializada   na   prestação   de    serviços    de
reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos de papelaria na forma de concessão onerosa de uso de área física situada no
Campus Professor Possidônio Queiroz, observando a legislação aplicável, para atender às necessidades da comunidade acadêmica e
demais usuários.

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Considerando as características dos serviços a serem contratados mediante concessão onerosa de uso de área física para instalação de
uma cantina, não haverá parcelamento da solução.

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS 
RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS:

A contratação tem por objetivo possibilitar o atendimento à demanda da comunidade acadêmica e demais usuários, relativamente a
prestação de serviços de reprografia, encadernação, impressão e venda de artigos de papelaria, proporcionando maior conforto e
comodidade.

O contrato não acarretará despesas para a Universidade, tendo em vista o tipo de solução adotada, pela qual a contratada
(concessionária) deverá pagar um valor mensal à UESPI, em razão do uso do espaço a ser concedido.

PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não haverá necessidade de adequação do espaço físico destinado à concessão de uso para funcionamento de uma reprografia, pois o
espaço já é destinado a esta atividade.

DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO



Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação de concessão onerosa de uso de área física, destinada à instalação e ao 
funcionamento de uma reprografia no Campus Professor Possidônio Queiroz, mostra-se tecnicamente possível.

Diante do exposto, entendemos ser viável a contratação da solução pretendida.

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO ACESSO À INFORMAÇÃO

Sem restrições de acesso.

Teresina-PI, 27 de maio de 2022.

Documento assinado eletronicamente por HARLON HOMEM DE LACERDA SOUSA - Matr.0268495-X, Diretor(a) 
do Campus de Oeiras - UESPI, em 27/05/2022, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. 
III, Art. 14 do Decreto Estadual nº         18.142, de 28 de fevereiro         de 2019  .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4420576 e o código 
CRC B4804B2F.

Referência: Processo nº 00089.010788/2022-53 SEI nº 6600607
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ
Rua João Cabral, 2231 Norte - Bairro Pirajá, Teresina/PI, CEP 64002-150

Telefone: (86)3213-7862 - https://www.uespi.br

TERMO DE CESSÃO

ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE CESSÃO DE USO

TERMO DE CESSÃO DE USO QUE CELEBRAM ENTRE A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI E A EMPRESA .

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI,  inscrita no CNPJ sob o no, 07.471.758/0001-57, com sede Rua João Cabral, nº 2.231 – Pirajá –
64.002-150 – Teresina – PI, neste ato representada pelo Senhor Reitor, EVANDRO ALBERTP DE SOUSA, portador(a) da Cédula de Identidade nº                         ,
inscrito (a) no CPF sob o nº                                       , doravante denominada CONCEDENTE e a Empresa                                                        , inscrita no CNPJ
n.º                                         , com sede na                       ,nº               , bairro                 , CEP:                         , doravante denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato
representada pelo Sr.(a)                              , CPF n.º                                        , firmam o presente Termo de Concessão de Uso, de acordo com o Processo de Licitação
Pregão n.°            e Processo n° 00089.010788/2022-53, com sujeição às normas emanadas das Lei n.° 10.520/2002 e 8.666/1993 e alterações posteriores,
na Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, e às disposições estabelecidas no Edital de Pregão n.° e nas complementações a ele integradas,
aos termos da proposta vencedora e sob as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente Termo de Concessão de Uso tem
por objeto a cessão de uso de área física, medindo 5,60m², localizada nas dependências do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do P 
OEIRAS - PI situado à Avenida Antônio Pereira Lopes, número 599, Bairro Parque Leste OEIRAS - PI, mais especificamente na Área de Vivência dessa

unidade, visando à instalação de REPROGRAFIA(XEROX) conforme condições e especificações indicadas no Termo de Referência e seus Anexos:

1.1.1 A área objeto desta licitação destina-se exclusivamente para o fim específico a que foi proposta, sendo expressamente vedado o seu uso por terceiros, a 
qualquer titulo ou forma, ou pela CONCESSIONÁRIA, para outras finalidades.

1.2. Este Termo de Cessão vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO/ 
MENSAL
(R$)

VALOR
TOTAL
ANUAL
(R$)

1
CONCESSAO ONEROSA DE ESPACO PUBLICO PARA EXPLORACAO DE SERVICOS DE
REPROGRAFICA(XEROX) NAS INSTALAÇÕES DO CAMPUS PROFESSOR POSSIDÔNIO
QUEIROZ DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ

ÁREA M² 5,60 (R$) (R$)

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

2.1 São responsabilidades da CONCESSIONÁRIA, observado as constantes do Termo de Referência:

2.1.1 Quanto à Documentação:

a) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação;

b) Atender a todas as determinações Federais, Estaduais e Municipais, referentes ao objeto vinculado a concessão desta licitação.

c) Observar a legislação que regula a utilização de direitos autorais, em especial a Lei 9.610/98 ou venha a substituí-la, não sendo a CONCEDENTE 
responsável no caso de eventual violação nesse âmbito.

d) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais incidentes sobre as atividades a serem 
exercidas com base neste Termo de Concessão de Uso;

e) A CONCESSIONÁRIA deve apresentar à CONCEDENTE, sempre que for solicitada, a documentação comprobatória citada neste item;

f) A não apresentação de qualquer certidão e/ou certificado exigidos neste Termo de Concessão de Uso constitui motivo para a sua rescisão unilateral;

g) Apresentar à CONCEDENTE, no momento em que se iniciarem os serviços, nome completo e telefone do Responsável pela CONCESSIONÁRIA, que
será seu representante para sanar qualquer eventual dúvida durante a vigência contratual;

h) Indicar local para entrega de documento de qualquer natureza durante a vigência do contrato, ficando todos os empregados habilitados a recebê-lo;

i) Apresentar, por escrito, a tabela de todos os produtos e serviços que serão comercializados durante a vigência contratual com seus respectivos
preços no momento da assinatura do contrato, para conferência e aprovação da CONCEDENTE, não sendo permitida qualquer inclusão de produtos após a
assinatura do contrato sem prévia solicitação e autorização por escrito da CONCEDENTE.

l) Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as
atividades a serem exercidas com base no Termo de Referência e neste Termo de Concessão de Uso.

m) Retirar mensalmente na CONCEDENTE os boletos de contraprestação e efetuar seus pagamentos nas datas e condições definidas na Cláusula Sexta
do presente instrumento;



n) Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal relacionadas com os serviços prestados.

2.1.2 Quanto ao Serviço/Atendimento:

a) Exercer as atividades objeto deste Termo de Concessão de Uso de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00, no mínimo, podendo ter o horário
estendido a critério da CONCEDENTE.

b) Os dias e o horário de funcionamento, incluindo durante o período de recesso escolar, podem ser alterados por interesse da CONCEDENTE e
devidamente comunicado à CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 dias;

c) Atender com a máxima polidez e presteza a comunidade universitária e os demais que venham a utilizar o ambiente objeto desta concessão;

d) Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade;

e) Fixar em local bem visível tabela de preços previamente aprovada pela CONCEDENTE, obedecendo-a integralmente;

f) Observar a qualidade dos produtos e os preços indicados na tabela mencionada acima, submetendo previamente à aprovação da CONCEDENTE
quaisquer modificações ou alterações dos produtos;

g) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos
designados pela CONCEDENTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas.

2.1.3 Quanto à Fiscalização:

a) Permitir a fiscalização da execução do presente contrato por seu fiscal ou por servidor designado pela CONCEDENTE de acordo com o estabelecido 
na Cláusula Quarta do presente contrato;

b) Corrigir imediatamente eventuais falhas observadas pelo fiscal responsável por este Termo de Concessão de Uso ou pela CONCEDENTE.

2.1.4 Quanto ao Local cedido:

a) Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CONCEDENTE, quando do término ou da rescisão da presente concessão,
desocupada e em perfeito estado de conservação, condições estas em que declara haver recebido o imóvel, incluindo pintura nova, nas mesmas cores e padrão
da original;

b) Assumir integral responsabilidade por todos e quaisquer danos, diretos ou indiretos, eventualmente causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por
si ou seus prepostos, em decorrência da execução deste Termo de Concessão de Uso.

2.1.5 Quanto aos Equipamentos:

a) Adquirir, instalar e manter às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o perfeito funcionamento desta concessão,
devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão deste Termo de Concessão de Uso;

b) Obter a prévia aprovação da CONCEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico na área concedida após a assinatura do presente
instrumento;

c) Manter nas dependências da área concedida equipamentos de combate a incêndio de acordo com as normas vigentes.

d) A CONCESSIONÁRIA deverá prestar, no mínimo, os seguintes serviços de reprografia: I - Cópias simples A4 e A3, preto/branco e coloridas; II - Cópias
frente e verso A4 e A3, preto/branco e coloridas; III - Impressões simples A4 e A3, preto/branco e coloridas; IV - Impressões frente e verso A4 e A3, preto/branco
e coloridas; V - Encadernação em espiral e em capa dura;

e) A CONCESSIONÁRIA deverá fixar em local bem visível sua tabela de preços previamente aprovada pela CONCEDENTE, obedecendo-a integralmente;

f) A CONCESSIONÁRIA deverá observar a qualidade dos produtos e os preços indicados na tabela mencionada acima, submetendo previamente à
aprovação da CONCEDENTE quaisquer modificações ou alterações dos produtos;

g) A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI - FUESPI, não fornecerá quaisquer equipamentos, sendo esses de responsabilidade da
CONCESSIONÁRIA.

h) A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar o ferramental, maquinário, transporte, serviços complementares, aparelhamento e recursos adequados e
necessários ao perfeito andamento e boa execução dos serviços ligados ao objeto deste Pregão, não cabendo a CONCEDENTE qualquer responsabilidade na
condução, apoio ou serviços indiretos motivados pelo objeto desta licitação.

i) Para a prestação dos serviços de reprografia, a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar equipamentos de boa qualidade e tecnologia adequadas
compativeis com a prestação dos serviços a que se propõe, observado as especificações do Termo de Referência.

j) A CONCESSIONÁRIA deverá adquirir  instalar e manter às suas expensas,  os equipamentos, móveis e utensílios necessários para o perfeito
funcionamento desta concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão deste Termo de Concessão de Uso;

k) A CONCESSIONÁRIA deverá fazer a manutenção preventiva e corretiva dos seus equipamentos, não sendo aceitas paralisações dos serviços em
função de problemas técnicos.

2.1.6 Quanto aos Empregados:

a) Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados categorizados, identificados com crachás e uniformes 
que demonstrem o vínculo com a CONCESSIONÁRIA, e hábeis para executar suas tarefas;

b) Manter pessoal capaz de atender aos serviços sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por
qualquer outra razão, mantendo sempre o número de empregados necessários para a execução dos serviços;

c) Fornecer equipamentos de segurança, ferramentas e outros necessários para a devida prestação do serviço;

d) Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que exercerem suas atividades no local objeto desta
concessão, devendo, antes do término do prazo deste contrato, sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso prévio,
recolhimento das contribuições trabalhistas e previdenciárias;

e) A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONCEDENTE,
nem poderá onerar o objeto deste Termo, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva,
para com a CONCEDENTE;

f) Cumprir rigorosamente as normas de Medicina e Segurança do Trabalho, observando as determinações da Legais.

2.1.7 Quanto à Limpeza e Higiene:

2.1.7.1. Responsabilizar-se pela limpeza e higienização da área descrita no objeto do contrato. Para tanto, a CONCESSIONÁRIA deve providenciar 
diariamente:

a) Varrição de áreas de ocupação externas e internas;

b) Limpeza geral e sanitização dos equipamentos e utensílios;

c) Limpeza e sanitização adequada dos recipientes e locais de acondicionamento do lixo;

d) Lavagem de paredes, pisos, vidros, portas, janelas (inclusive das áreas externas), equipamentos, ventiladores, entre outros.



e) Responsabilizar-se pela separação, acondicionamento selecionado e entrega em local previamente determinado pela CONCEDENTE, dos resíduos 
inaproveitáveis gerados pelo estabelecimento.

f) Quanto à destinação ambiental dos resíduos e lixo, é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:

I - Responsabilizar-se pelo controle e destinação ambiental dos resíduos dos serviços reprográficos e de acordo com a legislação vigente;

II - Instruir os empregados acerca da forma de coleta do lixo, de acordo com os procedimentos estabelecidos pela CONCEDENTE;

III - Dar a destinação adequada aos resíduos oriundos da limpeza, sendo de sua inteira responsabilidade o seu transporte e destinação;

h) Assumir as despesas decorrentes de serviços e materiais de limpeza da área ocupada.

2.2. Fica proibido à CONCESSIONÁRIA:

2.2.1 Dar outro uso às dependências objeto desta Concessão que não seja o definido neste Termo de Concessão de Uso;

2.2.2 Comercializar produtos e/ou serviços diferentes dos especificados neste contrato;

2.2.3 Veicular publicidade em mesas, cadeiras, placas sem a prévia e expressa autorização da CONCEDENTE;

2.2.4 Alterar a cor das paredes das áreas ocupadas sem a expressa autorização da CONCEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

3.1 Compete à CONCEDENTE:

3.1.1 Colocar à disposição da CONCESSIONÁRIA a área física objeto deste Termo de Concessão de Uso, nos termos deste documento, do edital de pregão
e seus anexos;

3.1.2 Disponibilizar pontos de energia elétrica, não se responsabilizando, porém, por quaisquer consequências decorrentes de interrupções no
fornecimento provocados pelos fornecedores;

3.1.3 Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou outro preposto por ela indicada, o desenvolvimento das atividades e o cumprimento das
responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA neste Termo de Concessão de Uso;

3.1.4 Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados neste contrato;

3.1.5 Exigir da CONCESSIONÁRIA, sempre que entender necessário, a comprovação da regularidade de sua situação para com o recolhimento do INSS e 
do FGTS de seus empregados;

3.1.6 Aprovar, emitir e fiscalizar a relação de produtos a serem comercializados, podendo introduzir as modificações que se evidenciarem convenientes, 
observando o padrão de qualidade;

3.1.7 Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações utilizadas e do estado de conservação e funcionamento dos
equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos fornecidos pela CONCESSIONÁRIA, necessários à boa prestação dos serviços;

3.1.8 Aplicar as sanções registradas pela fiscalização do contrato a quaisquer fatos praticados pela CONCESSIONÁRIA contrários ao disposto no edital e 
contrato, inclusive sugerindo penalidades;

3.1.9 Apresentar à CONCESSIONÁRIA fatura relativa à suas obrigações, como exemplo os valores relativos ao consumo de energia elétrica no mês 
correspondente.

CLÁUSULA QUARTA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1. A gestão do contrato ficará a cargo da Unidade de Apoio Operacional do Campus Professor Possidônio Queiroz da Fundação Universidade Estadual do 
Piauí.

4.1.1. É responsabilidade do gestor do contrato tomar decisões em prol da boa execução dos serviços por parte da CONCESSIONÁRIA.

4.1.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor devidamente indicado pelo gestor do contrato e devidamente nomeado por portaria, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dar ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93;

4.1.3. Cabe ao fiscal acompanhar a execução do contrato, registrando em relatório todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

4.1.4. Cabe ao fiscal relatar ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela CONCESSIONÁRIA no cumprimento de seu contrato;

4.1.5. As notificações das irregularidades constatadas na execução do contrato serão encaminhadas por escrito à CONCESSIONÁRIA, estipulando prazo
para as devidas correções;

4.1.6. Os esclarecimentos solicitados pelo fiscal do contrato deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 horas;

4.1.7. Vencido o prazo dado pela fiscalização para a correção de eventuais falhas e não sanadas as ilicitudes identificadas, a CONCEDENTE aplicará as
devidas penalidades;

4.1.8. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93;

4.1.9. A CONCESSIONÁRIA deverá permitir aos representantes da CONCEDENTE livre acesso,  em qualquer época,  sem qualquer aviso prévio,  para
fiscalização das instalações do objeto desta Concessão, em cumprimento ao que dispõem as determinações legais;

4.1.10. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONCEDENTE sobre a CONCESSIONÁRIA não eximirá esta de total responsabilidade quanto
à execução dos referidos serviços.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRAS E BENFEITORIAS

5.1. As obras necessárias ao imóvel objeto deste edital que importarem na segurança ou solidez do prédio serão executadas pela CONCEDENTE. As demais
serão executadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas exclusivas expensas, sem direito a retenção ou indenização.

5.2. Para toda e qualquer benfeitoria a ser introduzida na área concedida, ainda que necessária, será indispensável prévia e expressa autorização por escrito
da CONCEDENTE e ela passará a constar como parte integrante do patrimônio da CONCEDENTE, independentemente de indenização.

5.3. Finda a concessão de uso, a CONCEDENTE poderá, justificadamente, exigir que as benfeitorias ou modificações introduzidas sejam retiradas às expensas
da CONCESSIONÁRIA, que, neste caso, ficará obrigada a pagar a contraprestação mensal devida até que a área objeto do ajuste seja efetivamente restituída à
CONCEDENTE.

5.4. A CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se-á pelas redes de instalações internas (elétricas e hidráulicas se houver) da área concedida, devendo mantê-las
em perfeitas condições de uso e funcionamento, devendo para isso:

5.4.1. Comunicar por escrito à CONCEDENTE qualquer dano ou avaria às instalações, ficando obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados;



5.4.2. Providenciar imediatamente o reparo das instalações ou mesmo a substituição por outra nova, em caso de danos, avarias ou prejuízos causados,
inclusive, por seus empregados ou prepostos, no desempenho de suas tarefas ou em conexão com elas;

5.4.3 Realizar acréscimos de cargas elétricas nas redes de instalação somente após serem devidamente analisados pela CONCEDENTE, por meio de aprovação 
prévia e por escrito de seu setor técnico responsável.

5.5 Toda a manutenção efetuada nas instalações, preventiva ou corretiva, no âmbito do objeto do presente Termo de Concessão de Uso será de 
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que arcará com o ônus advindo dessa ação.

5.6 Ao início da vigência deste Termo de Concessão de Uso, a CONCEDENTE entregará à CONCESSIONÁRIA, acompanhado das chaves da área concedida,
relatório informando as condições da área, que deverá ser entregue nas mesmas condições ao final da vigência contratual.

5.7. Caso haja qualquer divergência entre as condições iniciais da área concedida e as condições no final da vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-se
a executar as obras necessárias aos reparos. Caso o período necessário para a execução dos reparos ultrapasse a vigência contratual, a CONCESSIONÁRIA obriga-
se a efetuar o pagamento da contraprestação até a data da efetiva desocupação.

5.8. A CONCESSIONÁRIA renuncia, desde logo, a qualquer direito de retenção sobre benfeitorias ou acessões realizadas no âmbito do imóvel objeto da
concessão.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS

6.1. O cessionário deverá depositar/transferir em Conta Corrente da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUI – FUESPI, Banco Brasil CC nº 7286-9 –
Agencia nº 3791-5, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente. No(a) deposito/transferência, deverá constar a soma do valor do contrato com a taxa de
fornecimento de água e energia, sob orientação e controle do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí.

6.1.1 Os comprovantes de recolhimento deverão ser apresentados ao fiscal do contrato até o décimo dia útil do mês subsequente ao vencido, podendo ser
disponibilizado meios eletrônicos de envio da referida documentação à critério da Fiscalização.

16.1.2. O não pagamento na data estipulada sujeitará a CESSIONÁRIA ao pagamento de juros de mercado, conforme índice da taxa SELIC, e multa de 2%.

6.1.3. O prazo para pagamento à CEDENTE e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e anexos.

6.1.4.A remuneração pelo uso do imóvel será reajustada de acordo com o IGP-M ou por outro índice que vier substituílo, a cada 12 (doze) meses, a contar da
data da assinatura do Termo de Concessão de Uso.

6.1.5. Caso a CONCESSIONÁRIA seja impedida pela CONCEDENTE de executar seus serviços nos horários definidos por este documento, será descontado da
contraprestação mensal o valor proporcional ao período durante o qual essas atividades estiverem paralisadas, mediante comprovação que deverá ser
encaminhada para Unidade de Apoio Operacional do Campus Professor Possidônio Queiroz da Fundação Universidade Estadual do Piauí.

6.1.6. A CONCESSIONÁRIA deverá retirar o boleto emitido pela CONCEDENTE até o dia 30 do mês de referência para efetuar o pagamento no prazo estipulado
no caput desta cláusula.

6.1.7. Depois de realizado o pagamento, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer cópia de comprovante à CONCEDENTE sempre que solicitado.

6.2. Dar-se-á início à cobrança da contraprestação a partir da data de início da prestação dos serviços, devendo a CONCESSIONÁRIA iniciar as atividades em
no máximo dez dias após a assinatura deste Termo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA, SUBCONTRATAÇÃO E SUBLOCAÇÃO

8.1 Fica expressamente vedado à CONCESSIONÁRIA ceder, transferir, subcontratar ou sublocar o presente Termo de Concessão de Uso, seja total ou
parcialmente.

8.2 O descumprimento do disposto nesta cláusula caracterizará inexecução do Termo de Concessão de Uso, ficando neste caso a CONCESSIONÁRIA sujeita
às penalidades fixadas na Cláusula oitava, independentemente da possibilidade de rescisão das condições pactuadas.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONCESSIONÁRIA as sanções previstas no item 20
do Edital.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

10.1 A rescisão deste contrato poderá ser:

10.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da CONCEDENTE, nos casos enumerados no incisos I a XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a 
CONCESSIONÁRIA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

10.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a CONCEDENTE;

10.1.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

10.2 Será considerado justo motivo para rescisão unilateral do Termo de Concessão de Uso pela CONCEDENTE:

10.2.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/93.

10.2.2 A suspensão, paralisação ou descumprimento das atividades estabelecidas nas cláusulas do instrumento contratual, sem justa causa e sem a prévia
autorização por escrito da CONCEDENTE;

10.2.3 A incidência de irregularidade notificada pelo fiscal do contrato por mais três vezes durante a execução do instrumento de concessão, na mesma 
incidência;

10.2.4 A interdição das instalações ou paralisação temporária dos serviços por conta da CONCESSIONÁRIA, ou em decorrência de auto de infração;

10.2.5 O atraso por parte da CONCESSIONÁRIA em até três meses do pagamento da contraprestação mensal.

10.2.6 A ocorrência de qualquer dos motivos enumerados no art. 78 da Lei 8.666/93, independentemente de qualquer notificação judicial ou
extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

11.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, tendo início na data de sua assinatura.

11.2 O contrato será prorrogado, mediante apostilamento ou termo aditivo, a cada 12 meses, até o limite de 60 meses, caso sejam preenchidos os 
requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

11.2.1 Os serviços foram prestados regularmente;

11.2.2 A CONCESSIONÁRIA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;



11.2.3 A CONCEDENTE ainda tenha interesse na realização do serviço;

11.2.4 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONCEDENTE;

11.2.5 A CONCESSIONÁRIA concorde com a prorrogação.

11.3 Após 60 meses somente em caráter excepcional devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior,  o prazo poderá ser
prorrogado em até 12 meses, conforme estatui o § 4º do Art. 57 da Lei 8.666/93, sendo vedada a formalização de contrato com prazo de vigência
indeterminado.

11.4 Findo o prazo deste Termo de Concessão, a CONCESSIONÁRIA terá 48 (quarenta e oito) horas para desocupar o espaço físico e entregar as chaves na
Unidade de Apoio Operacional do Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do Piauí - OEIRAS . Durante o período vencido, a
CONCESSIONÁRIA obriga-se ao pagamento da contraprestação até data da efetiva desocupação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– ALTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017.

10.2. A CONCESSIONÁRIA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Cessão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Teresina (PI), como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 

abaixo. Local ,de                  de                .

CONCEDENTE CONCESSIONÁRIA

representante representante

Testemunhas 01:                                                                    

Nome:                                                                              

CPF:                                        

Testemunhas 02:                                                                    

Nome:                                                                              

CPF:                                        

                        ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA CONCESSÃO ONEROSA

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 01/2023 - FUESPI

(preenchida em papel timbrado da proponente)
     Referência:  Processo nº 00089.010788/2022-53

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO 
PELO PROPONENTE

Razão Social

CNPJ

Endereço

Telefone

Endereço Eletrônico

Nome do Representante Legal

CPF do Representante Legal

LOTE ÚNICO VALORES 
UNITÁRIOS

VALORES 
TOTAIS

ITE
M

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE

R$ R$01 CONCESSAO ONEROSA DE ESPACO PUBLICO PARA EXPLORACAO DE
SERVICOS DE REPROGRAFICA(XEROX) NAS INSTALAÇÕES DO CAMPUS
PROFESSOR POSSIDÔNIO QUEIROZ DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PIAUÍ

  ÁREA M²
       5,60

Prazo de Validade da Proposta: Mínimo de 60 (sessenta) dias após à sessão pública

Local da Concessão Onerosa: localizado no Campus Professor Possidônio Queiroz da Universidade Estadual do 
Piauí, localizado na Avenida Antônio Pereira Lopes, nº 599, bairro Parque Leste, Oeiras PI.

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.



Declaro  que  nos  preços  propostos  encontram-se  incluídos  todos  os  tributos,  encargos  sociais,  trabalhistas  e  financeiros, taxas, seguros e
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as
normas da solicitação de propostas e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

ANEXO IV – ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

O(A) licitante ---------------------------------------------------------------------------------------, inscrito (a) no CNPJ/CPF sob nº -------------------
------------, DECLARO que retirei uma cópia do edital do presente pregão, cujo conteúdo tenho total conhecimento, e que, sobretudo, visitei e inspecionei o local
onde será realizado o serviço,
objeto do pregão, não tendo constatado a existência de qualquer empecilho à perfeita prestação do serviço nos termos do referido edital. ---------------------------------
                                                   Nome e cargo do responsável técnico da empresa licitante                                                                                   

Nome do responsável legal pela empresa licitante

(Visto da FUESPI):

Atestamos, para os fins legais, que a visita técnica informada acima foi
devidamente realizada e que o responsável  designado pela FUESPI acompanhou a inspeção e transmitiu ao responsável do licitante todas as informações
necessárias à formulação de sua proposta.

Teresina, .......... de ......................... de 20.....

...........................................................................

Assinatura e matrícula do Servidor

Referência:   Pregão eletrônico  nº 01/2023 – FUESPI  Processo nº 00089.010788/2022-53

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

Em cumprimento à possibilidade facultativa descrita no Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2023, Processo nº 00089.010788/2022-53, a Empresa, CNPJ nº, com
sede à, declara, sob as penas da lei, que opta pela não realização de visita técnica, considerando a descrição do serviço contida no Termo de Referência, Anexo
do Edital.

Declara e assume inteiramente a responsabilidade e consequências por essa omissão, se compromete a não alegar desconhecimento das condições e grau de
dificuldades existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência
da execução do objeto deste pregão.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de 

direito. Data e local.

Assinatura

Nome do responsável legal pela empresa licitante



ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO

(Nome da pessoa jurídica)                                                            , CNPJ nº.                                 sediada (endereço completo)                                           , neste ato
representada legalmente por (nome e qualificação do representante legal)                                                             , declara sob as penas da lei Que possui pleno
conhecimento de todas as informações e das condições contidas no edital PREGÃO ELETRÔNICO n° 02/2023-FUESPI, ainda, afirma o que se segue:

Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital, não estando enquadrada em nenhum 
impedimento legal para licitar e contratar com a Administração Publica Federal, Estadual e Municipal, especialmente no que tange ao art. 9º da Lei 
nº 8.666/93;

Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, atendendo a todas as exigências feitas no
referido instrumento convocatório, inclusive aquelas relativas ao cumprimento do objeto da licitação;

Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, combinado com o artigo 27 da Lei nº. 8.666/93, 
alterado pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

Que, não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

Data e local.

Atenciosamente [Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]

Referência:   Pregão eletrônico  nº 01/2023 – FUESPI  Processo nº 00089.010788/2022-53
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